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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Bom-dia a todos, membros da
Camara, senhores representantes. Temos ja quorum. Devemos passar entao ao inicio da nossa reunido. Essa é a
terceira reuniao que eu tenho o prazer de coordenar nessa Camara Técnica. No final do ano passado, nés tivemos
uma ultima reunido que teve um tema especifico mais detalhado, chamou a essa discussdo dessa Resolugéo de
Audiéncias Publicas, e nés estamos trazendo hoje as sugestbes que foram apresentadas para a avaliacdo dessa
Camara Técnica. Eu consultaria aos senhores membros e representantes da Camara Técnica de Controle e
Qualidade, em relacdo ao nosso segundo ponto de pauta, se existe alguma consideracdo em relacdo as
transcricbes da 242 e 252 reunido, se € necesséario ler essas transcricdes aqui, ou se podemos dar como
aprovadas? Podemos passar entdo? Eu recebi uma solicitacdo de nés fazermos uma inversdo aqui, passando
informes, que devem ser informes rapidos para antes da Ordem do Dia. Eu consulto aos senhores membros
representantes da Camara Técnica, se ha concordancia com a inversdo? A Dr2. Zilda fez essa solicitacdo para
mim, antes do inicio da reunido. Sem problemas? Entédo, n0s passariamos ja de pronto para o Ponto 4 - Informes,
gue trata da minuta de Resolugdo CONAMA, que dispbe sobre estabelecimentos de critérios e valores
orientadores referentes a presencga de substancias quimicas para protecao da qualidade do solo, e sobre diretrizes
e procedimentos para gerenciamento de areas contaminadas.

A SR2 ZILDA MARIA FARIA VELOSO (IBAMA) - Bom dia. Eu coordeno o Grupo de Trabalho de Valores e
Indicadores. NOs tivemos uma reunido no inicio de dezembro, tivemos uma reunido na semana passada, em Sao
Paulo. O objetivo de ter essa reunido em Sao Paulo era para poder facilitar a presenca de mais técnicos dos
orgdos de meio ambiente; nés tivemos a presenca de representantes do Parana, muitos representantes da
CETESB, naturalmente, do setor produtivo também. E agora estd nos faltando alguns dados em relacdo a
melhoria de alguns anexos, e fazer uma revisao no texto, revisdo dai que implica nos conceitos, aquela revisédo
gue nos normalmente fazemos quando a minuta estd praticamente pronta. NOs ainda temos um ponto que é
especificamente o ponto de como vai ser determinado o valor de qualidade, que nés ndo chegamos a um
consenso, isso € um ponto importante. Eu ndo saberia dizer aos senhores se nés vamos conseguir trazer a essa
Céamara Técnica, uma solugdo de consenso. Mas com certeza nds teremos oportunidade, caso isso ndo seja
possivel, de sé trazer esse ponto como dissenso, e poder fazer uma apresenta¢éo, de modo a municia-los com as
informacdes suficientes para que tomem uma decisdo. A minha perspectiva € otimista, eu sou sempre muito
otimista, é que na préxima reunido que esta marcada para dois de abril, nés consigamos finalizar essa proposta,
se ndo, no Maximo mais uma, num periodo muito curto, acredito que até final de abril, inicio de maio, essa
proposta ja deva estar aqui para discussao nessa Camara Técnica. Obrigada.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Obrigado, Dr2. Zilda. Algum
esclarecimento por parte dos membros? Acho que nds podiamos, se possivel fosse, irmos ao Informe — ltem 4.1 -
Aguas Subterraneas, que houve uma reunido da Camara Técnica do Conselho de Recursos Hidricos, eu acho que
seria importante.

A SR2. CLEIDEMAR BATISTA VALERIO (CONAMA) — Boa tarde. Ela foi encaminhada a ultima reunido da
Camara Técnica de Assuntos Juridicos, e foi aprovada com pouquissimas emendas. E uma das emendas foi
relativa ao anexo Ill, como ele tratava de procedimentos para calcular valor de referéncia, a Camara Técnica
julgou que deveria entrar como artigo, € ndo como anexo. Houve também algumas sugestdes de melhoria da
redacdo de algumas definicbes, e de um modo geral ela foi aprovada por unanimidade, praticamente. Recebeu
elogios de varios membros com relacdo a sua parte técnica, a sua consisténcia técnica. E eu vou ampliar um
pouquinho a noticia também para dizer que no Conselho Nacional de Recursos Hidricos na Camara Técnica de
Aguas Subterraneas, nés encaminhamos para essa Camara Técnica, eles analisaram, e 0 parecer que consta em
ata, é que ela esta de acordo, ela ndo tem conflito com a Camara Técnica de Aguas Subterraneas, néo vai haver
nem pedido de vistas, porque ela esta absolutamente de acordo com a competéncia do CONAMA, e nédo esta em
choque com as atribuicbes da Camara Técnica. Ela serd encaminhada para a préxima reunido Plenaria, e muito
provavelmente ela sera avaliada e discutida na proxima plenaria agora do dia 12 do CONAMA.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Eu acho que é uma boa noticia,
conseguimos depois de todo esforgo na Camara Técnica, apresentar uma proposta que esta sendo muito bem



recebida, em todos os niveis. E estamos ansiosos para trabalhar ela da melhor maneira possivel na Plenaria do
CONAMA. Se houver algum informe, depois no final da reunido, nés vamos passar a Ordem do Dia, ai no final
retomamos. Acho que de pronto nds poderiamos passar para o item 3.1, que trata de Audiéncias Publicas. Essa
Resolugdo de Audiéncias Publicas ja estava na Camara Juridica, e o Ministério do Meio Ambiente pediu para
voltar para essa Camara, principalmente a partir de uma avaliacdo que o Departamento de Licenciamento fez, no
sentido de tentar ajustar alguns pontos que nés achavamos que seriam irrelevantes. Como todos sabem, essa é
uma questdo que traz muita discussao, e nés achamos que seria muito importante que essa Camara construisse
um bom entendimento sobre essa resolucdo, uma vez que nos temos uma grande responsabilidade, depois até no
préprio auxiliar da discusséo dela na propria Camara Juridica, no Plenério, se for necessério. Na reunido passada
nés fizemos uma discussdo sobre essa Resolucdo, e abrimos um prazo até vinte de dezembro para receber
sugestoes, e foi encaminhada a Secretaria do CONAMA, nés fizemos uma sintese, uma sistematizagido dessas
contribuicBes. E a nossa proposta seria fazer uma apresentacdo agora, das contribuicdes que foram sugeridas,
para que nés passassemos depois para a deliberagdo. Poderia ser assim? Entdo, nos solicitamos ao
Departamento de licenciamento e Avaliagdo Ambiental do Ministério do Meio Ambiente, o Dr. Jorge Hiodo, que
fizesse a apresentacao das contribuicdes que nds recebemos a esta Resolu¢éo que trata de Audiéncias Publicas.

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — Bom dia, senhoras e senhores, senhores Conselheiros,
membros desta Camara Técnica. Como o Dr. Volney ja falou, essa proposta de resolucdo, ela estava ja na
Camara Juridica, e o departamento solicitou que ela voltasse, para que procurassemos aperfeicoa-la. Eu fiz s
uma apresentagdo bem rapida aqui, mas na verdade vocés viram que tem uma tabela que é bem extensa, se
formos vé-la detalhadamente. A justificativa dessa chamada, dessa proposta de volta que fosse verificada é
principalmente no sentido de procurar aperfeicoar os mecanismos de participacdo popular, da populacdo na
audiéncia publica, e também propor uma visdo mais ampla em relagdo a proposta que veio da 212 Camara,
propondo novos mecanismos de participagcao social. Como premissas dessas alteragcdes nos colocamos que a
gualidade da participacao social € sempre decorréncia do processo de informagdo e comunicacao prévia. O que
nés queremos dizer com isso? Tem que haver toda uma intera¢éo, todo um mecanismo, todo um processo de
construgdo, para que a audiéncia ou 0s demais mecanismos ai propostos consiga atingir seus objetivos. Uma
outra premissa tomada na analise foi com o objetivo de ampliar os processos participativos, e que a participacdo
social deve ser pensada em etapas com distintos mecanismos que ndo sé a audiéncia publica; outros
mecanismos poderiam ser agregados ao processo de forma a melhorar e garantir a participacdo popular da
populacdo afetada, o publico alvo no processo de licenciamento. E que esse processo também ndo deve ser uma
coisa exclusiva do Orgdo Ambiental Licenciador, devendo ser uma tarefa envolvendo os diversos segmentos, o
setor publico e o setor empresarial. Mas, nessa proposta, bem dizer, nds estamos focando na questao dos 6rgaos
ambientais licenciadores. Como mecanismos de participacdo, as audiéncias publicas, que é o foco desta
Resolugdo, nas propostas do departamento estdo sendo incluidas as reunides publicas, como um outro
mecanismo, e plano de comunicacdo para o licenciamento, no sentido de se ampliar bastante a transparéncia e o
direito a informagédo, da populacdo. E a reunido técnica informativa que ja era objeto da Resolugdo CONAMA
350/2004. Também tinhamos outras formas, se quiséssemos incluir alguma forma de consulta publica, mas nés
ndo incluimos na nossa proposta. Bom, eu vou ler o texto. Em sintese buscou-se aprimorar o texto da Resolucéo,
como um todo, introduzindo outras altera¢des, sendo que das alteragbes muitas sdo apenas no sentido de
adequar o texto ou termos do texto, e algumas alteracdes no sentido que o departamento entendeu ficar melhor
em termos de cronologia em relacdo as etapas; e algumas outras que promovem alteracdes significativas em
relacdo a proposta originaria da 212 Camara Técnica, que no caso é a obrigatoriedade de realizacdo de
audiéncias publicas, e aqueles outros mecanismos da Reunido Técnica e do Plano de Comunicacdo do
Licenciamento. E a obrigatoriedade, nés tomamos como referéncia o seguinte: o EIA/RIMA, ele é exigido aos
empreendimentos de significativo impacto ambiental, e assim ja diz a Constituicdo no art. 225, eu ndo me recordo
0 inciso, mas na Constituicdo ndo utiliza bem o termo “estudo de impacto ambiental”, é “estudo prévio de impacto
ambiental”, o termo que esta na Constituicdo, mais dirigido aos empreendimentos de significativo impacto
ambiental. De forma que sendo de significativo impacto ambiental, o departamento entende que teria que ser
obrigatdria a realizacdo da audiéncia publica, até como uma forma de buscar valorizar esse instrumento da
Politica Nacional de Meio Ambiente, que 14 na politica estd como Avaliacdo de Impacto Ambiental. Nesse sentido,
nés fizemos uma tabela, se formos ver, € bem extensa, temos ai na coluna da esquerda, as propostas de
departamento; e na coluna do meio, a originaria da 21* Camara Técnica; e na coluna da direita, algumas
consideragdes. Eu ndo sei se cabe passar uma a uma. Ali o segundo considerando da proposta da 212. Camara
Técnica, que falava: “considerando a necesséaria complementacdo dos ditames da Resolucdo do CONAMA



numero 09", nés entendemos que deveria ser eliminada, até porque essa resolucédo é revogada ao final do texto.
Alguns desses itens com certeza muito provavelmente seriam corrigidos, até na Camara Juridica, mas nés
detectamos isso ai, e achamos por bem j& retirar. Em relagdo ao quarto considerando que fala da Resolugéo
CONAMA N° 350, o departamento consultou a CGPEG do IBAMA, Coordenadoria Geral de Petroleo e Gas, 14 do
Rio de Janeiro, e até a justificativa dessa retirada esta la no final do texto, no art. 27 da coluna do meio, como
justificativa a eliminacéo tanto do considerado quanto do art. 27, que nos consultamos a CGPEG, e a CGPEG
considera que a implementacao da reunido técnica informativa, de que trata a Resolucdo CONAMA 350, ja foi um
avanco em relacdo ao procedimento de licenciamento ambiental. Essa reunido técnica da Resolu¢cdo CONAMA
350 é destinada aos empreendimentos que ndo possuem impactos significativos. Na propria resolucdo, ou seja, ai
no caso € “aos empreendimentos sujeitos ao EAS, que é o Estudo Ambiental de Sismica”, mas na prépria
Resolucdo ela faz referéncia aos empreendimentos de significativo impacto ambiental, que seriam o0s
empreendimentos sujeitos ao EIA/RIMA. Entéo, ela tem duas classificacdes: existe o EIA/RIMA, o EAS e o0 RAS,
sendo que 0 EAS e 0 RAS, como esta na prépria Resolugcdo CONAMA 350, o objetivo € “apresentar a avaliagao
dos impactos ambientais ndo significativos da atividade”, ai na propria Resolucdo tem uma parte que trata dos
empreendimentos de significativo impacto ambiental, que s&o sujeitos a EIA/RIMA, e que, portanto seriam
abarcados por esta Resolugéo. E a proposta da 212 Camara, na Resolugdo CONAMA 350, onde esta “estudo de
impacto ambiental”, substituir por EAS, ou seja, na verdade estaria atribuindo um estudo mais simplificado aos
empreendimentos de significativo impacto ambiental. E nds entendemos que os de significativo impacto ambiental
tém de ficar com o EIA/RIMA e que, portanto seriam abrangidas pela proposta de revisdo da Resolugdo CONAMA
N° 09, que trata de audiéncias publicas. E ai o departamento adicionou um considerando na coluna ali da
esquerda, o ultimo ali, bem no sentido do aperfeicoamento dos processos, dos mecanismos de informacéo e dos
processos de participacdo do social, que € um dos objetivos da proposta do Departamento de Licenciamento e
Avaliacdo Ambiental. Entéo, por isso foi incluido aquele considerando, que eu considero que € um considerando,
vamos dizer, auto-justificavel. Como eu ja havia dito, algumas alteracdes foram feitas mais no sentido de uma
questdo de cronologia dos acontecimentos, do que alteragbes de texto mesmo, e até mesmo ndo sendo
alterag@es significativas. Nesse artigo, que era o 4° da proposta da 212 Camara, que foi transformada no 3° do
departamento, por uma questao de cronologia, e foram incluidos alguns outros meios para comunicacao; que na
proposta da 212 Camara, ficava restrita a publicagdo no Diario Oficial e na rede de computadores. E ai nos
achamos por bem incluir na imprensa também, ai no caso a publicagédo do recebimento do EIA/RIMA, entéo inclui
a imprensa com circulagdo nos municipios diretamente afetados, e no Portal Nacional de Licenciamento
Ambiental. Nessa outra alteracdo ai, na verdade nés fomos buscar algumas coisas que j& estdo consignadas, a
guestao do sigilo, o sigilo industrial, quando devidamente solicitado e fundamentado, que é um direito que esta
resguardado no decreto que regulamenta a Lei 6938, e também esta no Decreto 99274/99, e que também ja
estava consignado, salvo engano, na Resolugdo CONAMA 01. E a questdo da disponibilidade do EIA/RIMA, que
na proposta oriunda da 218 Camara, constava somente que o RIMA deveria esta disponibilizado na rede mundial
de computadores, apenas. E nds achamos por bem que para dar uma publicidade maior, ampliar também a
participagdo social; aumentar o nimero de locais e meios de disponibilizacdo. Nao também se restringindo ao que
fala a Resolugcdo CONAMA 01, que restringia a disponibilizardo pela Resolucao a biblioteca da CEMA, que hoje é
o Ministério do Meio Ambiente, e a biblioteca dos OEMAs. Entao, ampliou-se o leque para possibilitar um maior
acesso. Foi incluida uma questéo da publicizacdo do recebimento do EIA/RIMA. Foi incluido ali um paragrafo, que
0s custos pela publicagdo dos editais de que tratam o caput do artigo, e do art. 5°, na imprensa, com circulacdo
nos municipios e estados diretamente afetados, serdo de responsabilidade do interessado. Porque disso? Se for
para ficar para o Orgdo Ambiental Licenciador publicar, ele vai publicar, com certeza ele vai publicar. A proposta
nesse sentido é para, vamos dizer, nds procurarmos agilizar o processo, porque se for para o Orgéo Licenciador
publicar, muitas vezes ele vai ter que abrir um processo de licitacdo para fazer uma publicacdo, que ndo é nem
por questdo de custos, mas por questdo de tempo. Se tiver que fazer uma publicacdo num jornal numa cidade
distante, muitas vezes ele vai ter que licitar uma publicacdo, e isso vdo demandar tempo, e com certeza pode
atrasar o processo de licenciamento. Entdo, por isso nds colocamos dessa forma, e até porque no Decreto
99274/99 ja havia uma previsdo para publicacdo, mas para os pedidos de licenca. E ai no caso € para a
publicizagdo do recebimento do EIA/RIMA. O art. 3° é um dos pontos principais das mudancas propostas pelo
departamento, que na proposta que ja estava na 212 Camara falava que “o érgéo licenciador, sempre que julgar
necessario, provera a realizacdo de audiéncias publicas”. E como ja foi dito, nés entendemos que o0s
empreendimentos licenciados por meio de EIA/RIMA sdo empreendimentos de significativo impacto ambiental, e
gue por esse motivo também deveria ser obrigatdria a realizagdo de audiéncias publicas, quer dizer, esta tirando
ali um pouco da discricionariedade do Orgdo Ambiental, mas também por outro lado, esta obrigando uma maior
participagdo popular nos processos de licenciamentos. Entdo, nessa parte ai nés simplesmente tiramos “o sempre



que julgar necessario”, e assim também esta em outras resolu¢des. E ai na justificativa eu cito o art. 225 da
Constituicdo Federal, que no inciso IV fala "exigir na forma da lei para instalacdo de obra ou atividade
potencialmente causadora dessa significativa degradag¢édo do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental,
a que se dara publicidade". Entdo, bem dizer esta associando o EIA/RIMA aos casos de significativos impactos, e
por esse motivo entendemos que deveria ser obrigatéria a realizacdo das audiéncias publicas, para garantir uma
maior participacdo popular. Bom, esse ai foi apenas alguns ajustes, mas tem uma coisa interessante ali, que nés
mudamos, colocamos que “havendo solicitacdes, o Orgdo Ambiental Licenciador definira o nimero de audiéncias
publicas e os municipios ou localidades onde as mesmas seréo realizadas”. Sendo que na outra proposta estava
simplesmente que “definird o municipio”. N&o é uma alteracéo significativa, e eu coloco ali como exemplo o caso
das hidrelétricas de Santo Antbnio e Girau, que as duas localizam-se Unica e exclusivamente no municipio de
Porto Velho. Entdo, ndo teria nem que escolher o municipio, o municipio € um s@, teria que simplesmente escolher
a localidade. Entédo, € um simples ajuste. Nesse outro paragrafo também, que € era um inciso, a proposta inicial
falava da possibilidade em realizar audiéncias publicas nas capitais dos estados atingidos. E n6s achamos melhor
darmos uma abertura um pouco maior de realizar audiéncias publicas em outros municipios além do previstos, no
paragrafo anterior, que seriam os afetados pelas obras. Com isso abre possibilidade em se realizar audiéncias
publicas nas capitais e em municipios, na area de influéncia indireta, por exemplo, o que bem dizer ndo estava
bem clara essa possibilidade na proposta anterior. Bom, o caput do artigo fala da questdo de quem pode solicitar a
audiéncia publica, elenca aquela série de pessoas, digamos assim, que podem solicitar audiéncias publicas, e fica
a critério do Orgao Ambiental. E nds tiramos o "quando julgar necessério”, e acrescentamos ai 0 seguinte: que na
auséncia de solicitacdes, ainda que ninguém solicite, nem o Ministério Publico, nenhuma ONG, nem um grupo de
cinglienta ou mais pessoas solicitem, que o Orgdo Ambiental fica obrigado a realizar no minimo, uma; tornando,
portanto, nesse paragrafo obrigatorio a realizagdo de audiéncias publicas aos casos em que se aplica O
EIA/RIMA. No art. 5°, que é o 7° da coluna do meio, mais por uma questdo de cronologia, e uma alteragdo em
termos de prazo; um prazo que era proposto como sendo de quarenta e cinco dias, que nés reduzimos para trinta.
Por qué? Porque ali o prazo para o pessoal solicitar audiéncias publicas é de quarenta e cinco dias. E aqui nds
colocamos que apds o prazo de que trata o art. 3°, que sdo 0s quarenta e cinco dias, apds o prazo de que trata o
art. 3°, o Orgdo Ambiental vai convocar audiéncia publica com a antecedéncia minima de trinta dias. Da forma
como estava proposta, o prazo era de quarenta e cinco dias, s6 que nao existia essa previsdo do “somente apos”.
Entéo, ficava bem dizer, um vago de que talvez alguém quisesse convocar audiéncia publica antes de encerrado o
prazo para solicitacdo. E ai ndo, esta amarrado de que somente findo o prazo para solicitagdo é que o Orgéo
Ambiental vai convocar audiéncia publica, e com antecedéncia minima de trinta dias. Entdo, como amarrou em ter
gue aguardar o prazo de solicitacdo, nés julgamos que poderia ser reduzido de quarenta e cinco a trinta dias. Se
h& algum impedimento de ordem legal, ai eu acho que é a Camara Juridica que vai avaliar, mas nés entendemos
gue ndo ha nenhum impedimento. E algumas alteracdes redacionais a inclusdo do Portal Nacional de
Licenciamento. Ai nos incisos foram feitos apenas alguns ajustes, separaram-se 0s incisos | e Il, com objetivo
simplesmente de evitar confusdo de entendimento, e uma incluséo de formas de divulgagédo. No § Unico também,
apenas alguns ajustes redacionais. E no art. 6° falava que ap6s a definicio do municipio, o Orgdo Ambiental ia
aprovar o local para realizacdo da audiéncia publica. E nds entendemos que ndo cumpre ao Orgdo Ambiental,
assumir mais essa responsabilidade de aprovar o local em relacdo a infra-estrutura, a seguranca, quer dizer, o
Orgdo Ambiental estara assumindo mais um 6nus, aprovar o local com relagéo a infra-estrutura, seguranca, e
alguns termos que sdo muito controversos, como o caso de conforto e bem-estar, sdo termos muito subjetivos que
estavam na proposta. Entdo, o Orgdo Ambiental ter que aprovar um local em relagéo & questdo conforto e bem-
estar dos participantes, nunca vai conseguir atender a todo mundo, assim como eu tenho certeza de que se
fizermos uma pesquisa aqui, eu acho que nem todos vao falar que estdo confortaveis e se sentindo bem nas
cadeiras, que ndo sao tao confortaveis. Entdo, € uma questao muito subjetiva, e entendemos por bem retirar para
nao gerar questionamentos, principalmente depois da realizacdo, o pessoal querer invalidar uma audiéncia publica
porque uma parcela dos participantes ndo se sentiu confortaveis ou nédo se sentiram bem no local. Infelizmente
tem brecha para tudo, € s6 querer procurar que alguém vai achar. E ali no inciso V, apenas um ajuste também,
gue a proposta inicial tentava co-relacionar a capacidade do local a importancia de complexidade do projeto em
licenciamento. E nés entendemos que deve ser a capacidade adequada a expectativa de participacdo, o
empreendedor e o Orgdo Ambiental vdo ver |4 uma expectativa, com certeza eles vao ter uma expectativa, e com
base nessa expectativa vai ser definido o tamanho do local. Ali no outro § Unico foi uma separagdo, mas
simplesmente por se tratar de uma excepcionalizagdo. Bom, ai algumas alteracdes que também se falava em
atribuir mais uma responsabilidade ao Orgdo Ambiental Licenciador, que era de aprovar o que havia sido
chamado de Plano de Comunicac&o. Nés entendemos que néo é funcdo do Orgdo Ambiental, aprovar o Plano de
Comunicacéo, ndo € a funcdo de ele aprovar se a facha de divulgacéo esté declarada, se o cartaz, se a vinheta
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que vai ser transmitida pelo radio esta adequada. Mas abrirmos mais para frente, a possibilidade de o Orgdo
Ambiental, a seu critério solicitar previamente, ento fica a critério do Orgdo Ambiental, mas ndo que ele deve
aprovar o material que vai ser utilizado da divulgacédo, e assim também foi dado esse tratamento da possibilidade
do Orgdo Ambiental, a seu critério, solicitar o material que vai ser apresentado na audiéncia publica também. E
todo esse material, o de divulgacdo e o material apresentado na audiéncia, depois ele vai ter que ser
encaminhado ao Orgdo Ambiental, que ai pode, se julgar depois que a divulgacéo foi insatisfatria, ou o material
utilizado foi tendencioso, pode até talvez gerar um questionamento sobre a validade da audiéncia. Mas a
responsabilidade esté recaindo ai sobre o empreendedor, ele vai ter que procurar ser o mais imparcial possivel na
divulgacao, divulgando simplesmente a questdo dos impasses e a importancia da participacdo popular. Vamos dar
um pouquinho de responsabilidade também para o empreendedor, a divulgacdo e audiéncia ndo podem ser
simplesmente uma festa. E ai depois ainda nesse mesmo artigo ai, nos incisos fizemos alguns ajustes, néo sei se
convém comentar todos, em termos do sistema de radiodifusdo, falava-se em trés insercdes em horarios de
grandes audiéncias, simplesmente; n0s aumentamos para trés insercdes diarias e alguns detalhes em termos de
horarios, algumas coisas nesse sentido. E bastante extenso o texto, sdo quinze paginas ai, estamos na sétima, e
mesmo também ali na questao de divulgagdo em jornal, que mudamos alguns termos porque nés tivemos até uma
reunido com o pessoal do IBAMA, e a Resolucdo 09 falava em jornal de grande circulagéo local; e ai gera uma
davida, ndo me recordo bem o termo, “jornal de grande circulagéo local” ou “jornal local de grande circulagdo”,
mas que esse termo como estava j4 havia gerado questionamentos, de que a divulgagdo ndo havia sido feita,
publicada naquela cidade, apesar de circular naquela cidade; entdo ja teve alguns questionamentos, e ai por isso
nés colocamos ali que o que vale no caso é a circulacdo no municipio, e ndo o local da publicacdo, como algumas
vezes havia sido questionado. Se néo, vai ter que se publicar em dez, quinze cidades. E de repente vai ter um
jornal que atenda dez, quinze municipios. Apenas alguns ajustes. Ali no 4 também s6 um ajuste redacional, em
funcdo de alteracbes no caput. A questdo de divulgacdo na televisdo; que na proposta falava-se apenas em
municipios a partir de certo porte, se eu ndo me engano, quinhentos mil habitantes. Eu acho que a questao da
divulgacéo de televisdo ndo deve ficar restrito a tamanho de municipio, mas sim a significancia da audiéncia
publica. Entdo, de repente um empreendimento de significativo impacto numa cidade pequena, porque nao
colocar também na televisao que tem uma abrangéncia que atinge mais ao publico alvo da audiéncia? No § 2° é
apenas uma inclusdo do nome do Orgdo Ambiental, e foi incluida ali a questdo da linguagem a ser adotada nas
acOes, tanto de divulgacdo e publicidade quanto na exposicdo da audiéncia publica, com os critérios de
imparcialidade, clareza, objetividade e entendimento pelo publico alvo; questdo simplesmente de adequar o
linguajar ao publico alvo. E ai no art. 9°, a questdo que eu ja havia dito, de facultar ao Orgdo Ambiental, a
requisicdo dos materiais antes da divulgacdo, ou até mesmo a possibilidade de requisicdo do material a ser
apresentado na audiéncia publica, mas tirando aquela questdo do Orgdo Ambiental ter que aprovar o material a
ser utilizado nas acbes de divulgacdo. E uma troca de “populacdo interessada” por “publico alvo”, que nés
entendemos ser um termo mais adequado, publico alvo é aquela pessoa que vocé quer informar efetivamente, e
populagdo interessada pode as vezes nao ser, simplesmente entendemos como sendo uma questédo de ajustes.
No art. 10 foi sé incluido o Ministério da saude, até porque existe uma resolucao especifica, que trata da questéo
da maléria. Entdo, o Ministério da Saude deveria ser incluido entre os 6rgados a serem convidados a participar.
Alguns ajustes ai também no paragrafo segundo, tanto na coluna da proposta do departamento, quanto na da 212
Céamara, que na proposta da 212 Céamara falava de convidar as prefeituras envolvidas. E nés simplesmente
incluimos, além das prefeituras, o Orgdo Ambiental Municipal daquela prefeitura, porque de repente o convite
chega a prefeitura, tem o Orgédo Ambiental, mas o Orgdo Ambiental acaba ndo sabendo; simplesmente por isso,
entdo convida-se os dois. A proposta é de eliminar o art. 12 da 212 Camara, que fala que as audiéncias publicas
devera ser assegurada a livre participacdo de pessoas fisicas ou juridicas. Nés entendemos que se é uma
audiéncia publica, ela é aberta a quem de interesse. Entdo, ndo ha necessidade de se explicitar até esse ponto. Ai
também alguns ajustes, ali na parte que trata dos procedimentos da realizacdo de audiéncia publica, ao que cabe
a mesa diretora. E a proposta originaria falava de “informar a Plenéria os procedimentos da audiéncia”. Os incisos
na verdade sdo os procedimentos. Entdo, nés fizemos simplesmente um ajuste redacional. E no inciso | da
proposta originaria falava de “exposicdo pelo Orgdo Ambiental Licenciador, sobre o funcionamento da audiéncia”,
sendo que tudo isso ja é funcionamento da audiéncia. Entdo, simplesmente tiramos o “funcionamento”, e
colocamos aqui no lugar de informar o funcionamento, j& que todos esses incisos sdo funcionamentos, os motivos,
o Orgdo Ambiental tem que expor 0s motivos porque esta sendo realizados aquela audiéncia publica, e explicar
guais poderao ser os desdobramentos decorrentes da audiéncia, € muito mais importante do que funcionamento.
Ali os incisos séo na verdade, a seqiiéncia, vai dizer, minima de funcionamento da audiéncia publica. Nos fizemos
uma renumeracao de artigos, no art. 13 que era o art. 15, também alguns ajustes, inclusao de alguns documentos
gue podem ser aceitaveis. No art. 14, é mais uma alteracdo, que em funcdo de poder proporcionar um maior



350
351
352
353

355
356
357
358
359
360
361
362
363
364
365

367
368
369
370
371
372

acesso a informacéo do publico, ndo disponibilizar apenas o RIMA, mas também o estudo, de repente o camarada
vai chegar la tem um RIMA, que é um punhado de paginas, e ele falar: - vocé escolhe, vocé tem esse aqui ou tem
aquela pilha de documentos que € o EIA. Mas fica a critério dele, vai ter o direito de escolha, pode ser que alguém
gue tem o interesse mais profundo, ou mesmo alguém que consulte o RIMA, e no RIMA levante alguma questéo
em relacdo a algum dado, ele vai ver que o RIMA vai esta la disponivel também. No outro artigo s6 um ajuste
redacional, a inclusdo do termo “imparcialidade”, que o empreendedor deve observar. Adequacéo do inUmero do
artigo citado, ndo tem muita importancia isso ai, apenas uma questéo de link. E a questdo do encerramento, o art.
22 da proposta inicial falava que ao final, o encerramento seria realizado pelo Presidente da Mesa Diretora que
declarard a validade da audiéncia publica. N6s entendemos que ndo cabe uma declaracdo de validade ou ndo ao
fim da audiéncia publica, até porque o empreendedor vai ter que apresentar todo o material utilizado nas acbes de
divulgacdo e publicidade da audiéncia publica, e também o material utilizado na apresentacdo da audiéncia
publica, bem como a degravacao da audiéncia e outras a¢des. Bom, ai também temos uma alteracdo em termos
de prazo, que a proposta inicial era de trinta dias, que os questionamentos que ndo forem possiveis de serem
atendidos durante a audiéncia publica, terdo prazos de até trinta dias. E ai nds entendemos que na verdade esses
guestionamentos tém que ser respondidos? Sim, eles tém que ser respondidos, mas que esses questionamentos
tém que ser respondidos em data que nao ultrapasse a emissdo do parecer, vamos dizer, o prazo fica meio que
em aberto, mas restrito a ele ser anterior a emisséo do parecer final do processo. Nos demais ai apenas alguns
ajustes redacionais. E ai o art. 26 da proposta original, alguns itens que nés entendemos como ja contemplados,
como o inciso 1, o caput fala “que o Orgédo Ambiental Licenciador disponibilizara em sites eletrdnicos, os seguintes
dados: edital de recebimento de EIA/RIMA. Isso jA esta contemplado la na parte de cima, onde fala da
publicizacdo, bem como a maior parte do Inciso Il e o Ill também. O inciso IV e 0 V do art. 26 da proposta inicial,
nés entendemos que seria objeto do art. 24 da proposta do departamento, que fala do Plano de Comunicacgéo
como sendo um instrumento muito mais amplo, ainda que teria que os conselhos estaduais, definirem, mas no
sentido de procurar dar um volume de informacdes possiveis a toda a populagéo, ndo s6 em termos de audiéncia
publica, mas sim em relacdo a todo o processo de licenciamento, como um todo, néo ficar estrito & questéo de
audiéncia publica e publicacéo de licengas, mas ser algo mais amplo e mais abrangente. O art. 27 da proposta
inicial que tratava da Resolugcdo CONAMA 350, que nds ja abordamos no inicio da conversa aqui. Entdo, vamos
passar ao art. 23, que € uma outra, ai entra a questédo, vamos dizer, uma das inovacdes, a realiza¢@o de reunifes
publicas, nado ficar restrito 0 processo a audiéncia publica, mas abrir a possibilidade de realizacdo de reunides
publicas, que ja é uma pratica realizada por alguns érgéos estaduais por Brasil a fora, e que tem sido vista como
muito bons olhos, e tem dado resultados; até mesmo o IBAMA vem utilizando-se dessa pratica de reunides
publicas, principalmente para elaboracdo de Termo de Referéncia. Nos entendemos que vai permitir ao Orgéo
Ambiental, um maior grau de certeza quanto a participacdo da sociedade no processo de licenciamento, a
realizac&@o de reunides publicas ndo s6 na fase de elaborac@o do Termo de Referéncia, mas também durante toda
a fase de analise do processo, mesmo apds a emissdo da licenca prévia. Entdo, a resolucdo ndo esta tornando
obrigatoria, nas esta abrindo essa oportunidade, esta buscando regulamentar essa possibilidade, no sentido de
garantir uma maior participagéo social, e um maior refinamento da andlise. E tendo em vista algumas alteragdes
gue nés estamos propondo ai no texto, principalmente em relagdo a questdo da obrigatoriedade da realizacdo da
audiéncia publica, vamos dizer, tirando aquela discricionariedade que o Orgdo Ambiental tinha, que sempre
colocava "quando julgar necessario”, ou era “quando couber”, e que pela proposta do departamento esta se
tornando obrigatéria a realizacdo, nés entendemos que deveriam ter alguns ajustes também em resolucdes
passadas, para ndo ficarem contraditérios, e também na questdo dos locais de disponibilizacdo do EIA/RIMA.
Entéo, por esse motivo um artigo que da uma nova redacéo ao art. 11 da Resolucdo CONAMA 01, e também ao
art. 3° da Resolugdo CONAMA 237, que justamente para ndo ficarem contraditérias em relagdo a proposta. Eu
acho que em termos das propostas nossas, do departamento, sdo essas as observacdes.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Agradeco entdo ao Jorge que traz
essa contribui¢cdo, que ndo é s6 do departamento, mas teve a contribuicdo de atores como o IBAMA, por exemplo.
E a idéia entdo, é ouvir comentarios dos membros da Camara Técnica em relacdo a essas sugestbes que
identificam questdes que poderiam ser modificadas no texto base, que é o texto que vem da vigésima primeira
Camara de Controle de Qualidade.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu inicialmente quero
cumprimentar o Ministério do Meio Ambiente na pessoa do Jorge. NOs verificamos o esforco do trabalho detalhado
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da analise das propostas, mas eu tenho muitas divergéncias ndo s6 de alguns textos, mas também conceituais,
mas eu imagino que o mais produtivo seria irmos discutindo isso artigo por artigo, paragrafo por paragrafo, onde
nés poderiamos ir acertando as idéias a respeito das audiéncias publicas.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Alguma outra consideracéo geral
antes que nés continuemos?

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Primeiramente bom dia a todos os conselheiros, senhor
presidente e colegas presentes aqui na mesa, as pessoas que estdo participando conosco, assistindo a essa
camara. Eu gostaria de chamar a ateng&o para alguns pontos importantes. Primeiramente eu tive oportunidade, na
ocasido da reunido da vigésima primeira camara, estar presente como representante da indistria, debatemos toda
a questdo da importancia das audiéncias publicas, para nés é fundamental que nos tenhamos uma resolucéo que
deixe bem objetivo, que dé uma seguranca juridica no processo de licenciamento. Entdo, nds apoiamos uma nova
proposta de audiéncia publica, mas alguns temas que estdo aqui ja foram discutidos. E me lembro bem, presentes
aqui na Camara estavam o Estado de Sdo Paulo, Estado do Rio grande do Sul, que pontuavam em algumas
guestdes que ndo foram aprovadas e estdo retornando, modificadas obviamente, e nds até reconhecemos que
houve alguns progressos em algumas questdes, em termos de seguranca, em termos de prazo, seguranca
juridica no caso, mas nds achamos que outras questdes precisam ser mais bem estudadas, principalmente por
nés do setor produtivo que somos diretamente afetados com a publicagdo de uma resolucdo como essa. Ela é
importantissima no licenciamento ambiental de grandes empreendimentos, que sao considerados de significativo
impacto ambiental. E, na verdade, eu estou fazendo um pedido, eu ndo sei se 0 meu colega José Claudio vai
concordar ou nao, eu gostaria de pedir vistas do processo, porque nds queremos examinar principalmente os
pontos novos que o Ministério do Meio Ambiente esta colocando, alguns pontos, o art. 23 é uma deles, para nds
podermos fundamentar as nossas discordancias com relagao a essa questéo.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Bom eu, na realidade, nés podemos
votar agora o pedido de vista, se for o caso. O que eu gostaria de talvez ponderar seria se ndo fosse interessante
nds avangarmos um pouco nessa discussdo no sentido de ndo aprovando, mas ir ouvindo as observacoes, porque
0 objetivo ndo é substituir um texto pelo outro, mas modificar alguns pontos de conflito, e que essa Camara que
vai ter que, de certa maneira, construir essa visdo de mérito mais geral, estejamos seguros no que nos estamos
encaminhando. O pedido de vista nos retirariamos de pauta nesse momento. Eu faria a ponderacao de nds irmos
passando, ndo necessariamente aprovando, mas ouvir um pouco a reflexdo de cada um dos membros para que
nés aproveitdssemos o0 tempo que temos disponivel, nds temos dois dias para avancar nessa pauta, e ndo que
nés tenhamos que fazer uma discussao detida, mas pelo menos as questdes que o préprio conselheiro Junqueira
de Minas Gerais mencionou, questdes conceituais que ele discorda e que talvez isso ajudasse um pouco até
adiantar a discussao.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Fazendo coro com o Presidente,
ndo que eu seja contra o seu pedido de vista porque ele é regimental, mas se o conselheiro pudesse adiar, nem
gue seja até o final dessa tarde o pedido de vistas, até para nos dar a oportunidade de ouvir os outros, 0s varios
conceitos, até para enriquecer o seu pedido.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Eu nao sou contra, absolutamente, mas eu sinto certa
inseguranca em alguns pontos que séo colocados aqui, que sdo novos, eu até comentei com o José Claudio, que
séo coisas que nds achamos extrapola a competéncia de uma resolu¢cdo de uma audiéncia publica, ela cairia
muito mais como competéncia de uma resolucdo de licenciamento ambiental, alguns instrumentos novos que
foram colocados aqui, e n6s ndo gostariamos de ndo colocar uma contribuicdo mais sélida para que isso possa
chegar numa plenaria de CONAMA muito mais sofisticada e nés n&o termos problemas la. O meu intuito no
pedido de vistas é basicamente esse, mas eu ndo me nego de forma alguma de discutir os varios pontos da
resolucdo. Posso colocar isso para vocés, a questdo toda € de ndo deliberar a aprovacdo dela durante essa
reunido, eu gostaria de ter tranquilidade de estar trazendo solucdes para construir uma resolucdo mais bem feita,



mais fundamentada, que atenda o setor produtivo, basicamente é isso. O objetivo nosso é dar consisténcia
juridica, vamos dizer objetividade, para que todos nés, tanto o érgao de controle ambiental como o empreendedor,
tenha seguranca, porque nds sabemos os problemas que estamos vivendo hoje em relagdo aos questionamentos
das audiéncias publicas no pais dos grandes empreendimentos de interesse do pais, do Brasil, do Governo, obras
do PAC e outras coisas mais. Basicamente é isso, eu ndo me nego nao, o pedido de vista foi feito apenas nesse
sentido. Se a Camara achar por bem ndés discutirmos e tentar deliberar os pontos mais polémicos em outra
reunido, eu ndo me atenho, eu posso até retirar esse pedido de vistas e tocarmos isso, mas com o intuito de
deixar alguns pontos que para nos sdo bastante criticos.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Eu agradecgo entdo a compreenso do
representante da CNT. A idéia ndo é nos deliberarmos entdo, sobre cada ponto, mas declaro que nds temos um
texto base, que é a versdo limpa e que ndés avancemos na discussdo, porque isso ja vai adiantar muito o trabalho
do préprio pedido de vista, e se outros quiserem pede vista também ao final, isso possibilita que na préxima
reunido sermos muito mais eficientes. Entdo, eu agradeco mais uma vez ao representante da CNT, Dr.
Wanderley. Entédo, nés podemos ir passando artigo por artigo, propiciando assim algum comentario pra ver onde é
gue converge e onde diverge. Podemos ir passando, entdo? Eu acho que talvez fosse melhor usar aquela tabela
anterior, ndo fica mais facil, até para orientar a discussdo? Porque ai ndés vamos avancando linha por linha.
Alguma observacdo com relacdo a essa modificacdo de que entende como desnecesséria essa mencao ao
considerando, um ponto relevante ou ndo. Tem trés ou quatro questdes grandes que aparecem, as outras sao
guestdes que podem ser tratadas mais no pedido de vistas.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Com relag&o ao considerandos, ai
até mais um ajuste fino no ultimo: considerando a necessidade de aperfeicoamento dos mecanismos de
informacédo e de comunicacdo. Eu acho que sé@o duas coisas distintas e na verdade a audiéncia publica tenta
aperfeicoar os mecanismos tanto de observacao como também da comunicacdo. S6 uma observacao ai.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Na verdade ndo vamos registrar, s6
comentar. Porque a idéia é que depois no pedido de vistas isso esteja refletido. Isso facilita ao nosso trabalho.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — S6 uma observagdo. Eu acho que houve uma evolugao na
apresentacéo da proposta do Ministério com relagao aos considerandos, embora nés saibamos que na CTAJ eles
prezam para que tenhamos dois, no maximo trés considerandos. Eu tenho acompanhando bem de perto essa
guestédo, acompanhei a CTAJ e a Camara de Assuntos Juridicos é muito importante, eu ndo me oponho a nada
gue esta escrito, mas é apenas uma observacdo para ndo colocar muitos considerandos. No caso, se vocés
conseguirem eliminar dois considerandos, eu acho que houve uma evolu¢édo no processo, sé para registrar.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Acho que ndo temos mais
comentarios com relacéo aos considerados. A primeira modificacdo esta no art. 3°, existe algum comentario?

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Com relagéo ao art. 3° do jeito
gue esta escrito, eu estou entendendo que qualquer pedido de licenciamento vai ser publicado no Diario Oficial da
Unido. Porque se nao for, o Diario Oficial deveria vir com letra mindscula.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Eu acho que deve ser Diario Oficial,
nao precisa ser necessariamente da Unido, mas poderia ser estadual.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Poderia ser com letra mindscula,
porque, pelo menos o nosso Diario Oficial ndo é chamado Diario Oficial, chama Minas Gerais, é o Diario Oficial do



Estado de Minas, portanto, teria que ser em letra mindscula, porque DO € o de Brasilia. Ndo é nem questao local,
porque é estadual, mas eu sé quero ver isso, a idéia ndo é que tudo seja publicado aqui. No nosso caso nos
publicamos no Diério Oficial e em jornais de grande circulacéo local. Isso € até uma discussdo que esta mais a
frente, mas eu vou adiantar, eu quero falar o seguinte: nés, quando fizemos a revisdo de normas publicas no
Estado em 1993, nés fizemos uma pesquisa nos varios estados da federacao, fizemos uma revisédo e ainda hoje
considero a norma mineira a melhor que tem no pais, ainda que ndés ja verifiquemos que ela precisa de uma série
de revisBes. Pela pratica, eu acho que posso dar uma contribuicdo porque ja presidi mais de cem audiéncias
publicas no estado de Minas Gerais. Entdo, é com base nisso que eu vou fazer uma série de criticas que ndo séo
aplicaveis, eu imagino no Brasil inteiro. Eu acho que nds deveremos colocar que tem que ser publicado no Diario
Oficial e em jornais de grande circulagdo no nivel local e regional. Se eu obrigar no jornal local, eu vou obrigar a
publicar num jornal daquela la. Na verdade, eu tenho que publicar em jornais de circulagéo naquela localidade e
naquela regido, seja o jornal de onde for. De repente, as vezes vocé tem lugar no estado de Minas que o jornal de
grande circulagao € o Correio Brasiliense. O que precisa € publicar em jornais de grande circulagdo naquele local
e naquela regido.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Perfeito. Podemos avancar? O
paragrafo primeiro, algum comentario?

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Nés temos sim um comentério. Isso foi um dos temas muito
debatidos na vigésima primeira reunido dessa camara, na qual foi debatido se podemos ou ndo colocar um
EIA/RIMA na rede mundial de computadores. Porque nos ndo colocamos? Porque € um documento de EIA, o
RIMA é um resumo técnico com linguagem mais acessivel para consulta publica, foi criado para isso, e era um
instrumento utilizado para divulgagéo. Até ai tudo bem, e a questdo do EIA, que € um documento técnico de
andlise profunda, de linguagem técnica, muito especializada, ele contém uma série de documentos, de plantas
gue inviabilizam, na pratica, colocar isso na rede mundial de computadores, até porque a questdo do sigilo
industrial, n6s apoiamos isso, esta correto, ndo esta errado, mas em muito poucos casos o EIA vai deixar de ter
alguma informacao preciosa para o setor produtivo. Eu particularmente ndo conheco nenhum. Entdo, o objetivo
gue nos colocamos naguela ocasido era nao incluir o EIA por esse motivo. O José Claudio tem muito mais
experiéncia, pode colocar a experiéncia de Minas em relagéo a isso.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Na verdade n6s ndo exigimos isso
ndo, eu acho que o RIMA é desejavel, mas acho que o EIA, eu ndo sei se em alguns estados ja praticam isso. Eu
acho que tem problemas, do préprio porte dos arquivos muito pesados, da falta da praticidade disso. O RIMA eu
acho que é uma boa idéia colocar na rede, eu acho que o Jorge tem toda liberdade, ele também de comentar até
para esclarecer. Eu ndo estou vendo muito sentido de colocar o EIA ndo, o Rima eu acho que é uma boa idéia.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Nés temos recebido aqui no Ministério
uma série de demandas sobre uma maior publicidade dos estudos de impacto ambiental. Ai nés temos duas
limitag6es. Uma é uma limitacdo de carater técnico para fazer uma disponibilizacdo. Se ha uma limitacdo técnica,
tecnologica, vamos dizer assim, isso seria justificavel. Agora, se grande parte dos estudos de impacto ambiental
hoje vém, ja em meio digital, seria muito facil disponibilizar os estudos de impacto ambiental, e véarios atores tém
feito sérias criticas a forma como nos temos trabalhado mal a disponibilizacdo dessas informag8es. Eu acho que
essa sugestdo traz um pouco dessa preocupacdo de atender as freqlientes criticas. NO0s temos, as vezes, varios
comentarios, por exemplo, com relagdo ao IBAMA, que o IBAMA tem um prédio cheio de estudos de impacto
ambiental, que ndo se tem acesso, ndo se disponibiliza. Claro que isso ndo esta ligado diretamente a questéo de
audiéncias publicas, mas dialoga com esse processo de organizacdo dessas informag6es, disponibilizagcdo dessas
informacdes até para que as pessoas possam utilizar essas informacdes. Eu acho que a sugestdo que o Jorge
apresenta aqui vem nessa direcdo. Se h4d uma limitacdo tecnoldgica, se entende, mas grande parte desses
estudos ja vem em forma digital e talvez fosse muito simples disponibiliza-lo junto com o préprio RIMA.



O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu me pergunto qual é o objetivo,
porque na verdade, essas reclamagfes que vocés recebem, nds recebemos também, é do grande publico, e o
grande publico, o que satisfaz a ele é o RIMA, porque o EIA é para o especialista. Ai vem uma outra preocupacao
gue ndés percebemos |4 no Estado. Sdo empresas de consultoria que querem aproveitar os dados do
levantamento que sdo de propriedades de uma empresa que pagou por isso, tanto que nds abrimos a consulta,
mas ele tem que motivar. Entdo, se qualquer um foi |4 e consultou o EIA da empresa dela, ficou registrado la que
ele consultou, inclusive com qual motivacdo. Nés temos aberto principalmente para as universidades, para os
académicos e, as vezes, se depois alguma empresa de consultoria achar que o outro se apropriou dos dados
dele, ele tem como provar porque tem o registro la que ele consultou, e motivado porqué. Entdo, os EIAs podem
ser consultados por quem quer que seja, desde que devidamente motivado e é registrado, e a consulta se faz
numa sala no érgéo ambiental, ele ndo pode levar o EIA de la. Eu ndo sei se colocar na Internet também néao vai
trazer o problema de direitos autorais, porque se uma empresa contrata uma consultoria para fazer uma série de
trabalhos, tem os direitos autorais daquele trabalho que passam a ser daquela empresa que comprou aquilo, e ai?
Entdo, eu acho que tem esse problema que acho que tem que ser analisado do ponto de vista legal.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Eu tenho uma duvida, e realmente o
objetivo de trazer essas questbes € levantar alguns aspectos, € como isso se relaciona com a 10.650, por
exemplo, que obriga a abertura ao publico, de uma forma geral, todos os dados dos processos que envolvem a
area ambiental, e ai eu acho que talvez nés tenhamos que olhar um pouco com relacdo a 10.650, porque o estudo
de impacto ambiental € um elemento que comp®&e o processo de licenciamento.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Mas a lei ndo obriga que seja via
Internet, € o que estou dizendo. Em Minas € aberto. Qualquer pessoa que quiser consultar o processo inteiro,
pode consultar, mas ndo na Internet. E isso que nés temos que ver.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - N6s nédo estamos aqui deliberando,
nds estamos simplesmente levantando questdes para discutir.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Mais uma questdo, sO para colaborar na discussdo. Foi
levantado por um representante de estado, se ndo me engano do Rio Grande do Sul, que é entregue via
eletrbnica hoje, é normal isso, mas veja bem, alguns arquivos que estdo la sdo editados por programas
especificos que tem direitos autorais. Entao, tem esse problema também. Esse problema foi levantado por eles,
estou me lembrando agora, ai fica a pergunta: como é que nés vamos disponibilizar o EIA que na maioria dos
casos tem informag®es restritas? Como é que vao separar isso para colocar na internet? Teria que se criar 0 EIA
A, o EIA B, o EIA C mais simplificado exatamente por isso. Entdo, nds caimos exatamente nessa discussao. O
RIMA foi criado com esse objetivo, e nds defendemos nesse momento que sim, quanto mais transparéncia
melhor, mas é verdade que o EIA tem essa peculiaridade que torna complicado a colocacédo dele via Internet. Nés
somos favoraveis que ele seja colocado a disposi¢éo do publico para consulta. Tem que ser porque ele é publico,
mas com as restricdes todas em termos de direitos, sigilos, e separar isso € um pouco complicado. A empresa, a
priori, eu penso, teria que mandar para vocé uma versao, sem as informacgfes que para ela sdo importantes. Sera
que é interessante colocar isso na Internet? E mais uma questdo para pensar mesmo, porque esse &€ um ponto
gue temos grandes gquestionamentos.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Eu acho que é uma quest&o
importante porque ela se relaciona com a disponibilizagdo da informagdo ambiental de uma forma ampla, e dos
conceitos de transparéncia e publicidade que tem que se dar a esses documentos. Eu acho que esse é um ponto
gue realmente vai nos demandar certa reflexdo antes de deliberar. Entéo, artigo 4, onde tem essa discussao que o
Jorge apresentou onde questdo de ordem ambiental deveria ter no minimo uma audiéncia publica.
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O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Essa questdo ai, Jorge, Srs.
Conselheiros, eu acho que é a questdo mais importante que eu gostaria de discutir porque ela é conceitual, ali
esta escrito: se houver a necessidade de elaboracdo do EIA/RIMA, pressupde-se que o significado seja o impacto
ambiental. Esta certo, mas a reciproca nao é verdadeira. Nao é porque tem significativo impacto ambiental que
tem que ter EIA/RIMA. O que a lei diz é que tem que ter prévio estudo, e o prévio estudo, ndo necessariamente é
o EIA/RIMA, inclusive a 237 veio resgatar isso. O Pais, nos vinte e cinco anos de licenciamento ambiental que foi
feito em Sado Paulo, nés discutimos muito isso. O pais cometeu um equivoco ao guardar a sigla do cédigo
americano, Environmental Impact Acessment para um estudo especifico, quando Environmental Impact
Acessment sdo varios tipos de estudos ambientais. O que a lei diz é que antes da licenca vocé tem que fazer o
estudo. Eu ndo sei nos outros estados, mas em Minas hoje nés trabalhamos com dois estudos: o EIA/RIMA
normalizado pela 1/86 e o Relatério de Controle Ambiental. Eu sei que tém outros estados que trabalham com
outros tipos de estudos. Eu acho que é sempre que julgar necessario sim. Esse poder discricionario é do 6rgao
ambiental. No caso, alguns casos estdo muito explicitos na Resolugdo CONAMA 01/86, que quantifica projetos
agropecuarios acima de mil hectares, entdo, ndo tem o que discutir. Mas, alguns, eles ddo margem a discussao.
Entdo, o Estado Brasileiro, os estados da federagdo, tém nas suas areas de competéncia esse poder
discricionario. E tem uma outra coisa, 0 que € um impacto significativo, nés no Estado de Minas ja definimos
impacto significativo, mas a maioria dos estados ndo definiram e nem a nivel federal. Entdo, tem que ter o poder
discricionario. O 6rgdo licenciador sempre que julgar necessario, porque ele pode julgar no que nédo esta
explicitado na 01/86 que precisa de EIA/RIMA, ele pode julgar que ndo € impacto significativo. Evidentemente, nao
é julgada a cabeca de um dirigente. E isso que estd numa norma estadual. Porque eu acho que essas lacunas
gue nos temos na legislacdo, é que esta trazendo todo esse tumulto, principalmente via Ministério Publico, séo as
lacunas que existem, e ai da margem a interpretacdes distintas e, a partir da interpretacéo distinta, e 0 que nos
vemos, e a minha reclamacdo com o Ministério Publico, € uma coisa que nés ndo podemos admitir, 0 promotor
dizendo que tem que ter EIA/RIMA, ele ndo tem competéncia legal para isso, nés ndo podemos aceitar. Mas,
muitas vezes ele entra nesse vacuo, exatamente por divergéncia, sei |4, por isso ndo estar numa norma. Entéo, eu
acho que é fundamental continuar, o érgéo licenciador, sempre que julgar necessario, promovera a realizacdo de
uma audiéncia publica. Claro, quando nao tiver pedido, porque quando tiver pedido, mas na nossa norma, se
houver pedido, com EIA/RIMA, sem EIA/RIMA, se houver pedido, tem que fazer. Agora, quando néao tem pedido, o
Orgdo Ambiental sempre que julgar necessario faca. Entdo, eu acho que é importante, ndo estou lembrado aqui,
ou quando solicitado. Quando solicitado esta fora de discussédo, tem que fazer. Agora, quando néo solicitado, ao
seu critério, eu acho que é importante colocar isso.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Algum comentario? Ent&o, vamos
avancar.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Ele ndo tem quando
licenciamento no &mbito estadual ndo? Quando do ambito federal podera realizar audiéncias publica nas capitais,
esse é do IBAMA. Quando do licenciamento ambiental o Orgdo Ambiental Licenciador... Tem alguma razdo para
nao ter, porque quando vocé comeca a licitar, porque vocé pds quando no ambito municipal, quando no ambito
federal. E quando do ambito estadual, vai ficar omissa?

A SR2, CELMA A. DOS ANJOS (ANAMMA REGIAO SUL) - Queria fazer uma observacdo com relacdo ao
paragrafo quarto: na auséncia de solicitacdo da audiéncia publica, o Orgdo Ambiental devera realizar no minimo
uma segunda. L& no terceiro ja fala que poderdo também, a critério do 6rgao licenciador, observado no disposto,
serem realizadas audiéncias publicas em outros municipios. Mas, na verdade o que eu queria dizer é o seguinte:
fica sem sentido esse quarto quando j& que esta tornando a audiéncia publica obrigatoria.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - N&o esta tornando obrigatéria. A
minha proposta € que é a critério do 6rgdo ambiental, entdo esse quarto perderia o sentido. Quer dizer, a vingar a
minha proposta, perderia, porque a critério do 6rgdo ndo é obrigado a fazer. Mas, s6 antes de chegar no § 4° o
gue eu estou perguntando é se tem uma razao especial para nao colocar no ambito estadual.
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O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Acho que tem uma questdo de
compreensao, porque a do meio é a proposta original, é ali que esta o federal e o municipal.

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — Essa coluna do meio € a proposta originaria da 212
Camara Técnica, a proposta que veio do departamento de licenciamento é a primeira coluna.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQQEIRA RIBEIRO,(GOVERNO MINAS GERAIS) - OK obrigado.
O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Entdo, podemos ir para a pagina
cinco?

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Isso que a Celma falou bate com
0 que esta la em cima. Se ficar a critério do érgdo ambiental, isso perde a raz&o de ser.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Podemos pular para o artigo quinto?
Aqui houve entdo, uma redugdo de quarenta e cinco para trinta dias, sé que pelo que eu entendi houve uma
proposta de deixar claro que conta o tempo a partir do trigésimo primeiro dia, e ha um entendimento que ha certa
dubiedade de quando comecava a contar o prazo para o agendamento da audiéncia.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Aqui eu volto & questdo que nos
tinhamos discutido, € diario oficial com letra mindscula e na imprensa de grande circulacdo local e regional. Eu
acho que esse seria 0 termo mais correto.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Mais alguma consideracio com
relacdo a esse artigo? Ali depois, logo adiante, hd uma separacgdo, simplesmente de redacgédo, entre o um, a
identificacdo do empreendedor e a localizacdo. E, no inciso trés, se adicionou inversao eletrdnica impressa.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu sugeriria somente a versao
impressa. Eu acho que a nossa realidade do pais é completamente fora exigir versdo eletrénica. Nés fazemos
audiéncias publicas, vocé pde na norma e depois fica obrigado a isso. E depois, acho que ndo tem muito sentido
ndo. Vocé vai colocar uma versdo eletronica, vai por um terminal de computador |4 para o cara ficar vendo?
Porque, na verdade gente, o EIA, s6 é consultado, na minha experiéncia, ou por curiosos, ou que querem copiar
alguma coisa, ou por técnicos que querem aprofundar alguma coisa que viu no RIMA, ou teve davida, entdo pra
ele ndo perder tempo e ir la pedir esclarecimento, ele d4 uma pesquisada la no EIA para tirar uma duavida, que
para ele 14 na exposicdo ndo ficou muito clara e tal. Eu acho que a versdo impressa que é a manuseada mesmo.
Eu nao vejo o menor sentido Ia no local, porque ai eu estou entendendo que é no local onde ele vai ser realizado,
n&o é ndo? E onde ele vai ser disponibilizado nas prefeituras.

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — Essa questdo ai sdo os locais onde ele vai ser
disponibilizado, se biblioteca, se na prefeitura, ndo na questdo de estar la na audiéncia. Na audiéncia seria a
versdo impressa apenas.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Ai n6s vamos voltar a discusséo
da questao dos direitos autorais, se bem que a outra também pode ser reprografada, ndo sei. Ok.



O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Paragrafo Gnico. H4 uma explicitagéo
mais clara, em vez de data e horario, s6 data.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu n&o sei se é importante deixar
claro, que ela vai ser definida pelo Orgdo Ambiental, na nossa norma isso ndo esta explicito, entdo volta e meia
tem umas trombadas. O empreendedor acha que ele que vai marcar a data. Espera ai, quem comanda aqui € o
orgdo ambiental. Por isso ndo esta explicito na nossa norma, que, alias, € uma das revisdes que nés queremos
fazer, talvez seja desejavel deixar bastante claro. Que ndo é s6 o empreendedor, as vezes o solicitante quer
marcar. Ndo, espera ai, quem faz isso € o 6rgdo ambiental. Ento, isso as vezes da umas trombadas. Talvez seja
interessante sim deixar que isso vai ser definido, estipulado pelo 6rgéo licenciador. E claro, o que nds fazemos é
ouvir do solicitante, por exemplo, vai fazer a ampliagdo de um parque siderirgico, os operarios querem participar,
eu ndo vou fazer audiéncia publica no horario de trabalho, mas € o 6rgdo ambiental que define isso ouvindo as
partes, a data, o local mais adequado, etc.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Mais algum comentario? Vamos
passar para a pagina seis. Ai também suscita aquela discussao que foi sugerida em relacdo a cabe ou ndo cabe
ao 6rgao aprovar o local da audiéncia em relacdo aos critérios. Eu ndo sei se gostariam de fazer um comentario ja
geral sobre esses pontos.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu achei a proposta do Ministério
muito boa, porque realmente, esse negoécio de falar conforto e bem-estar dos participantes, acho que é isso
mesmo, preferencialmente préximo, adequada infra-estrutura, segurancga, eu acho que a proposta esta boa, mais
objetiva.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Também concordamos que a proposta do Ministério do Meio
Ambiente tornou mais claro e objetivo o texto da proposta da resolucdo. Sé faria uma observacdo no inciso 5. O
que quer dizer capacidade condizente com expectativa de publico? Nado é meio complicado? Como é que vocé vai
prever a participacéo de publico em cima disso? Eu posso muito bem, tém audiéncias publicas que nds sabemos
que tiveram a participagdo de mais de mil pessoas, outras participagdes de dez, doze pessoas. Isso ndo € uma
subjetividade? E uma questio para pensarmos se podemos melhorar esse texto. Ndo estou propondo o texto
alternativo ndo, € s6 uma observacdo nesse item que eu acho que talvez precise de melhoras.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu vou fazer uma observacdo do
inciso 6. NGs temos que manter o original, sabe por qué? Nés ja fizemos véarias audiéncias publicas, por exemplo,
barragem de Pirapé, maior audiéncia publica que ja fizemos no estado; duas mil pessoas no meio do mato,
tivemos que fazer uma infra-estrutura enorme, inclusive o empreendedor teve que colocar caminhdes, 6nibus
transportando o povo, la ndo tem transporte publico. Eu acho que em alguns casos néo vai ter, ai 0 empreendedor
tem que garantir.

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — A questdo da subjetividade com relacdo a capacidade, a
proposta inicial também era bem subjetiva, ela tentava correlacionar capacidade condizente com a importancia.
Também € uma questdo muito subjetiva. Entdo, nds tentamos desviar em relacéo a expectativa de participacao,
procurando mais tentar correlacionar a uma expectativa, do que em relagdo a importancia. Porque de repente se
pode ter um empreendimento muito importante e quase ndo tem ninguém, e a questdo do transporte esta
contemplada, foi separada s6 por ser uma excepcionalizacao.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Temos ai o artigo 9, que é a quest&o
de aprovacéo da proposta, se cabe ou ndo cabe.
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O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - S6 uma curiosidade, queria que o
Jorge me explicasse porque da, qual a importancia de colocar a palavra a¢fes, eu ndo estou conseguindo, para
mim a proposta original e a outra séo iguais. No artigo 8 vocé colocou la em azul, a¢des, eu néo vi o sentido disso,
nao que seja contra nem a favor. Nao estou vendo qual a diferenca do artigo 7 para o artigo 8.

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — A questao da diferenca de plano e a¢gfes? A questao é
mais ali com relacéo ao plano de comunicagéo, na verdade a proposta original fala que o empreendedor devera
encaminhar para analise.... N0s simplesmente colocamos por se tratar de um conjunto, e na parte de baixo no
artigo 9 da inicial falava de plano. Entdo, no lugar de plano de comunicagdo, porque no artigo 8 da coluna da
esquerda, também est4 14 a¢des, na verdade a substituicdo anterior a agdes foi em decorréncia da substituicdo do
plano de comunica¢éo do artigo 9 ali na coluna pelo tema a¢des de divulgacao e publicidade. Entdo, como nds
alteramos ali agbes no lugar de plano de comunicagcdo por acles, divulgacdo e publicidade, simplesmente
adicionamos o termo a¢bes no item de cima. Eu concordo que realmente, na parte de cima ndo tem diferenca,
mas vai ter uma significancia maior na parte de baixo na substituicdo das acbes de divulgacdo e publicidade no
lugar de plano de comunicacao, que € a questdo do plano da comunicacéo é até é uma questédo desenvolvida por
uma colega la do Ministério, a Marcia, que ndo esta presente aqui porque ela esta num curso no exterior, mas a
intencdo é que o plano de comunicacdo seja algo muito mais abrangente no sentido de todo processo de
licenciamento e ndo somente na questao das audiéncias publicas. Nés imaginamos que o plano de comunicagéo
deve ser algo muito mais abrangente durante todo o processo de licenciamento. Eu concordo que ali no artigo 7
ndo da muita diferenca, mas foi em fungdo de uma alteracao ali posterior.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Apds a sua explicacdo ai que eu
acho que nado deve ter mesmo, porque eu acho que pode dar interpretacdo que a norma esta dizendo que o
empreendedor € sO responsavel pelas agbes e ndo de divulgacdo. Ele é responsavel pela concepcdo da
publicidade, porque se nédo vai dizer, eu so distribui o folder, ndo fui eu que criei o folder, essa responsabilidade
ndo é minha. Entédo, no artigo 7 acho que ele tem que ser responsabilizado pela divulgacdo e publicidade, ou até o
contrario, pela publicidade e divulgacado e ai podemos chegar no art. 8, obrigado. Com relagéo ao art. 8°, inciso |
utilizacdo preferencial de meio de comunicacdo como faixas, cartazes, em lugares publicos e de grande
visibilidade e distribuicdo de folhetos ou informativo entre outros. Eu acho que isso, se ndo vedado, deveria ser
desencorajado. Isso é poluicao visual, isso é poluicéo de residuos, olha o trabalho que Sao Paulo esta fazendo, e
agora l4 em Belo Horizonte tentando imitar, limpar a cidade, nossa grande briga com esse monte de faixa, ai vem
0 Orgao ambiental que vai exatamente na contramao querendo sujar a cidade visualmente e cheio de papel no
ch&o. Acho que néo deveria entrar no detalhe.

A SRa, CELMA A. DOS ANJOS (ANAMMA REGIAO SUL) — Eu concordo com o colega, porque 0s municipios,
vou falar de Goiania, porque conheco bem, nés temos algumas proibicGes com relacédo a panfletos e faixas. N&o é
permitido isso no municipio. Entdo, nés estariamos ai realmente incentivando uma prética irregular no municipio,
eu discordo dessa acdo ai. Eu submeteria a questdo juridica para ver se cada local tem suas normas e
procedimentos, eu acho que tem que se observar localmente se ha permissdo ou ndo disso, mas mesmo que
permitido legalmente tem a questdo de ndo geracao de residuos que ai o 6rgdo ambiental tem que observar.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Eu acho que esse é um dos casos que cabe a nds
trabalharmos para ter uma proposta alternativa que contemple as peculiaridades das localidades dos estados,
para que ndés possamos ndo criar muita inseguranga juridica em relacdo a essas questdes, até porque faltando
uma desses itens, a prépria audiéncia pode ser questionada judicionalmente. Entdo, eu acho que é mais prudente
ndés sentarmos e questionarmos o que ndés queremos realmente nesse aspecto, em termos de detalhes e
fazermos uma proposicao para aprovar isso, possivelmente na proxima reuniao.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu acho que foi um grande
avanco a proposta do Ministério, ao retirar a exigéncia de “analise e aprovagdo”, que eu acho que é uma coisa
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absurda. Acho que deveriamos refletir “devera implementar as ac¢des de divulgagdo e publicidade”, parar ai, ou no
maximo “utilizando-se os meios da midia impressa, falada, televisada, deixar uma coisa genérica, até de certa
forma acho que o CONAMA seria criticado, com toda raz&o, o préprio Ministério por estar incentivando ai a
geracao de residuos e a polui¢édo dos érgéos.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Obrigado. Eu acho que nos
poderiamos avancar para a pagina oito.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Nds estamos ainda naquele
artigo, que agora tem os paragrafos. Eu também seria contrario ao 6rgao ambiental querer ficar ditando regras na
parte de publicidade, naquela hora que eu vi isso até fiquei lembrando do DPT do Estado Novo de Getulio Vargas.
Acho que o érgdo ambiental ndo tem que mexer com isso ndo, ele tem que fazer um plano, e se nédo for
adequado, vai aparecer no processo de licenciamento, algo assim, mas considerando “a significativa audiéncia
gue podera exigir que a divulgacado seja também realizada por meio de informativo a ser divulgado em emissora
de televisdo. Eu acho que ficamos criando uma teia de coisas, e que o 6rgdo ambiental acaba saindo do foco
principal dele, que é fazer a avaliacao do impacto, e ficar mexendo. Se vocé coloca isso na norma... E outra coisa
vocé fazer, e o 6rgdo ambiental tem que aferir. Entdo, vocé comeca a criar uma série de obrigacfes e deveres,
seja para o empreendedor ou para o érgdo ambiental, que esta desviando do foco principal dele, que é fazer a
avaliacdo de impacto. Eu acho que o caput do artigo bastaria, e também néo teria nenhum desses paragrafos.

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — S6 um comentario em relagéo a isso, primeiro que aquela
parte das faixas, dos cartazes, nés nem mexemos em nada, assim estava na versdo original, e esses outros itens
ai, em termos de divulgagcdo em radio, televisdo, séo itens também que j& constavam da verséo original, e j& que
estavam la nds procuramos dar uma mexida, de forma a garantir uma melhor comunica¢éo, um acesso melhor a
informacéo. Mas eu concordo que realmente cabe uma discussdo em cima desse tema ai, eu concordo também
gue gerar papel muitas vezes vai s6 gerar lixo, simplesmente vai poluir visualmente a cidade, realmente eu
concordo, mas como estava |4 nés ndo procuramos mexer muito, estava l4 e nés procuramos dar uma melhorada
no que estava la. Mas, ndo foi esse o objetivo principal da proposta do departamento. D4 para dar uma
melhoradinha nisso aqui de forma a tentar garantir o melhor acesso? Da. Entdo, vamos d& uma mexidinha, mas
ndo com esse interesse de reformular esses itens. So a titulo de esclarecimento.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Obrigado, Jorge. O art. 9°. OK, no art.
10 houve a inclusdo do Ministério da Saude.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu acho que nédo deve citar
nenhum, esse negdcio de citar Ministério, citar érgdo € complicado. Acho que isso ai deveria ser “enviando
convites as representacdes dos 6rgdos ambientais”, eu até simplificaria, preferia ndo citar, as representagfes dos
orgdos ambientais dos niveis federal, estadual e municipal e ademais 6rgéaos publicos com interesse na matéria.
Porque ai vocé esta falando um 6rgao, depois ndo estd falando o outro, sabe fica parecendo que esses séo
obrigatorios. Eu acho que os 6rgdos ambientais, nos trés niveis, sim, e ademais 6rgdos publicos com interesse na
mataria. Eu simplificaria isso ai.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - OK, o Inciso I.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — S6 mais uma questdo, sabe José Claudio, que talvez nés
tenhamos que pensar mesmo, se a nao inclusdo desses 6rgdos podem implicar em questionamento do por que de
eles ndo terem sido convocados e convidados. N&o sei, acho que uma questdo para pensarmos mesmo,
principalmente a questdo da FUNAI, talvez seja uma questdo importante, pensando em termos de grandes obras.
Mas ndo me oponho ao que vocé esta colocando, é a questdo de d& objetividade a audiéncia publica. Séo esses
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gue vao ser convidados, quando couber, evidentemente, é claro que merece uma analise e também uma reflexao
de texto para nés melhorarmos essa proposi¢do que esta ai.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Mas ai do jeito que esta fica
assim: todo licenciamento que eu vou fazer, se vou fazer em Belo Horizonte, tenho que convidar a FUNAL.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Vamos ver no inicio, na pagina oito:
“guando couber ao Ministério...” ha a mencao que seriam 6rgaos preferenciais, no caso.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu nio sei, eu acho que isso la no
CONAMA vai ter questionamentos, e quando couber a outros, vocé ndo vai convidar? Isso que é complicado,
porque fala assim: ndo, quando couber é sé aqueles que eu tinha que convidar, ou pde “entre outros”, qualquer
coisa assim, para deixar uma abertura.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Perfeito. Art. 2°, algum comentério, a
guestdo dos 6rgaos e municipios? O art. 12 ha uma sugestao de supressao.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Concordamos, o setor produtivo concorda com a retirada
dele, eu acho que ele é redundante mesmo.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu quero fazer um comentario no
art.11, ja estava, mas uma reflexdo sobre isso ai. Eu acho que a mesa diretora sé deve ser composta pelo
Presidente e pelo Secretario-Executivo. Isso foi até uma observacao que nds fizemos na nossa norma, porque 0
gue acontecia nas audiéncias publicas? Somente as audiéncias publicas mais polémicas ou que davam um lbope
maior, pareciam muitas autoridades, até Ministros, secretarios e tal. E ai € complicado, primeiro porque as vezes
fazia uma mesa com trinta pessoas. Ai até ficava buscando cadeira, quase caindo do palco porque tinha aquele
tanto de autoridades. E outra coisa, autoridade subiu na mesa, quer falar. Ndo dé, aquilo ndo é para discurso
politico, é para trabalhar. Na nossa norma, a norma é explicita, a mesa s6 tem duas pessoas, a autoridades o
maximo que se faz € uma mengao, mas ndo chama para a mesa, porque se nado tem discurso, ai ninguém
agilenta. A minha proposta é de que a mesa diretora s6 tenha o Presidente e o secretario, indicado pelo Orgio
Ambiental, pela mesa de trabalho.

A SRa. ANDREIA ALVES S. LIMA (Governo Espirito Santo) - E ainda vira palanque politico com a quantidade
de pessoas envolvidas.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - E a mesa de trabalho do 6rg&o
ambiental, porque ele esta ali s6 para conduzir a audiéncia. O empreendedor, ele foi convocado para fazer a
apresentacéao, ele tem o lugar dele 14 de destaque, mas a mesa € uma mesa de trabalho.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Podemos avancar para a pagina dez?
Alguém tem mais algumas sugestdes ai?

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Art. 13, esse também, ai é da
experiéncia. Isso ndo tem a menor condicdo. Na audiéncia, vou da um caso, que nés tinhamos duas mil pessoas,
é claro que nem todo mundo assinou la o livro, mas vocé pega o pessoal do anterior, até o cara desenhar o nome
dele, e ai tem que explicar e tudo; se vocé for pedir para ele para colocar Carteira de Identidade, Titulo de Eleitor,
CPF, telefone... Isso é inviavel. Nas audiéncias publicas, que normalmente tem mais de trezentas pessoas, poxa
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vida, isso ai leva um tempo. Entéo, nds s6 colocamos nome e o registro, documento que ele tem. O cara nao vai
levar o Titulo de Eleitor l4 para a audiéncia publica, eu acho que isso ai ndés temos que da uma simplificada.

A SR2, CELMA A. DOS ANJOS (ANAMMA REGIAO SUL) — Ai no caso, como precisa ter o registro disso,
normalmente essas audiéncias, em algumas que eu tenho participado tudo € filmado, e como essa reunido de
hoje, todo mundo se identifica. Essa seria uma forma, uma memdaria, sem necessariamente ter essa lista.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu n#o estou contra a lista néo,
nés fazemos a lista porque fica la no meio fisico. Mas eu digo o seguinte, la na lista: s6 nome e o registro. Agora,
na hora que ele vai se apresentar, ele se identifica, ndo fala o registro, mas se identifica.

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — Ai, vamos dizer, € que foram colocados outros
documentos 1& como sendo aceitaveis, que a proposta original falava s6 de RG. Tudo bem, eu concordo eu
ninguém carrega Titulo de Eleitor no bolso, eu ndo carrego nem Titulo de Eleitor nem o CPF, mas como sendo
documentos aceitaveis, ndo obrigatérios todos.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Porque ficou dando a impresséo
gue eram todos.

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — Tem la documento de Identidade, Titulo de Eleitor ou
CPF.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Mas s6 o CPF que esta
alternativo.

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — Mas nédo é no sentido de obrigatoriedade a tudo isso al,
gue realmente concordo, como eu disse, eu ndo carrego Titulo de Eleitor, ndo sei de cor, nao carrego nem o CPF.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Mesmo o telefone, é o tempo
porque as vezes o cara demora.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — O art. 14, essa cai na mesma discussao da questéo anterior.
Eu ndo sou contra ndo, porque eu acho que as pessoas tém o direito de ver o documento impresso. A questao é
gue se vocé tem um RIMA préprio que foi criado para esse objetivo, para que disponibilizar? Nao sei, € apenas
essa observacédo, nesse caso nos ndo podemos ser totalmente contra, eu s6 acho que é desnecessario.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Na nossa norma, o EIA,
obrigatoriamente tem que ser enviado para a prefeitura dos municipios abrangidos. Mas la na audiéncia, nao
obrigatoriamente, porque isso tem muitas reclamacdes sim, o que nds fazemos € que nés levamos a nossa copia,
porque se der alguma duavida, porque as vezes da um bate-boca, ndo esté escrito no RIMA, mas esta no EIA, e ai
esta, ndo esta, eu tenho a prova la em tal pagina. Entdo, nds ndo exigimos, mas nés levamos a nossa, eu acho
gue é uma coisa desejavel ter um EIA la sim, porque as vezes o tira teima vocé tem que esta com o documento 13,
porque se ndo... Entdo, eu acho interessante.

A SR2 CELMA A. DOS ANJOS (ANAMMA REGIAO SUL) — Com relagdo ao EIA/RIMA, é bom que tenha
realmente, mesmo que seja a copia do Orgdo Ambiental, porque tem questionamentos, e nao € sé da populacdo
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ndo, de entidades de pesquisas, e EIA é a fonte necessaria nessa consulta. E nds disponibilizamos uma média de
trés a quatro copias do RIMA porque a populagéo toda e o nimero é muito pequeno de uma copia so.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Obrigado. O art. 15. Podemos ir para
a pagina 11? Claro que mesmo aquelas que nao, a proposta original também estd em discussdo, ndo é
simplesmente as sugestfes, se ndo houver concordancia, com certeza devemos discutir. Por favor.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - O que é o art. 20 da proposta
original, que fala "apdés a realizagdo da audiéncia publica, sera concedido um prazo de quinze dias para
encaminhamento de manifestacdes decorrentes da audiéncia. No nosso caso sao cinco dias Uteis. Porque nés
achamos o seguinte: teve a audiéncia publica, quem quiser encaminhar algum documento, alguma coisa, nds
damos s6 cinco dias Uteis, ndo damos mais ndo porque isso delonga de mais um processo de licenciamento. Sé
essa observacdo que é a nossa experiéncia.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Pagina 12, por favor. Aqui também
tem uma interacéo relacionada a prazo.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - A minha observagéo € no art. 20 §
1°.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - H& concordancia em relacdo ao §
Unico, nessa discussao em que a resposta nao esteja vinculada ao prazo de trinta dias, mas vinculada ao parecer
conclusivo, que essa é a grande diferenca ai?

A SR2 CELMA A. DOS ANJOS (ANAMMA REGIAO SUL) — Com relagéo ao que o colega falou, a validacdo da
audiéncia, ela esta vinculada a esse prazo, ou ndo?

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - O que nos praticamos é o que é
previsto na 237, que é o prazo para informagfes complementares, que € pedido uma Unica vez. Porque nds nao
pedimos informagbes complementares antes da audiéncia publica, nés analisamos os estudos ambientais, vamos
para a audiéncia publica, ouvimos, incluimos as demandas, os pedidos de esclarecimentos, os pontos que nao
séo dirimidos 1a, junto com as da nossa andlise e pedimos informacdo complementar. Ai o prazo da 237, que salvo
engano, sao cento e vinte dias, eu ndo entendi ai porque... Ai de uma certa forma talvez se tivesse contrariando a
237. Vou pedir informac8es complementares duas vezes, umas antes da audiéncia publica e outra depois?

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — Ai a questdo dos prazos, a proposta original falava de um
prazo de trinta dias para responder os questionamentos encaminhados ou entregues a mesa diretora. Nos do
departamento tentamos, ao invés de amarrar num prazo de trinta dias da entrega, da audiéncia, amarrar esse
prazo ai na emissao do parecer. Agora, realmente teria que ver essa questdo dos prazos da 237, acho que
merece darmos uma pensada, e talvez o procedimento, como disse o Conselheiro de Minas Gerais, da solicitacéo
de complementacéo ap0s a audiéncia publica. Ai € uma questdo bem especifica de procedimento mesmo. Agora,
aqui estid somente aos questionamentos que ndo puderam ser respondidos na audiéncia e os que foram
entregues na audiéncia ou encaminhados naquele prazo, que em Minas € de cinco dias Uteis. Acho que teriamos
gue analisar isso, ai a proposta do departamento foi numa tentativa de melhorar a proposta original, que fixava em
trinta dias apenas; e nés colocamos em relacdo a emissédo do parecer. Acho que merece darmos uma discutida
em representagao a isso.



O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Mas com relagéo a isso, Jorge,
acho que era interessante nds darmos uma refletida porque do jeito da redagéo que vocés estdo propondo, ela é
complicada, complicada pelos dois lados, vou dizer por qué: uma, vocé imagina que vocé esta com o seu parecer
pronto, 14, acabou de redigir hoje, foi |4 para o chefe aprovar; e ai o cara entra com pedido de informagdes
complementares. Ai ele vai dizer: ndo, mas a horma esta dizendo em data anterior do parecer conclusivo, ele ndo
foi aprovado ainda, ele ndo é oficial. Ai vocé vai ter que refazer tudo. Ou entdo o empreendedor fica: ndo, estou te
mandando na semana que vem, vocé fica esperando para fechar, ah ndo, mas € na outra semana. Sabe, da uma
inseguridade ai. Mas também pode ser o contrério: acabou a audiéncia publica, como eu estou a fim de ficar livre
daquilo, ai dai dois dias j& meti o meu parecer 14; nem que se vocé quisesse vocé conseguiria as informacgdes
complementares. Entdo, ele da uma margem muito grande para aproveitamento, ma-fé de ambas as partes. Acho
gue nos temos que fixar pelo menos num primeiro momento acho que seguir a 237 € o melhor, é cento e vinte
dias. Agora, isso numa vez s0, eu acho que o procedimento deveria ser pedir informag8es complementares, apds
a audiéncia publica, porque ai vai 0 pacote inteiro, e ele tem até cento e vinte dias.

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — O artigo anterior falava do prazo para encaminhamento de
guestionamentos depois da realizacdo da audiéncia publica. Esse § Unico ai trata justamente dessa resposta.
Entdo, teve o prazo de quinze dias, ou cinco dias no caso de Minas Gerais, foram apresentados o0s
guestionamentos pelo publico participante, e ai o0 empreendedor vai ter que responder, porque o 6rgao ambiental
vai encaminhar os questionamentos ao empreendedor, o 6rgdo ambiental, a bem dizer, vai funcionar como uma
ponte, e esses questionamentos respondidos fardo parte do processo, e terdo de ser considerados na anélise. E
essa resposta tem que ser anterior a emissao do parecer, s6 nao fixou a data.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Mas se voceé fixou a data antes,
que € de trinta dias, ai ndo precisa do § Unico, ou seja, em trinta dias ele encaminhou; se ndo encaminhou,
dancou. E porque na sua proposta voceé tirou os trinta dias.

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — Esses trinta dias € para resposta aos questionamentos ja.
O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Sim. E o § Unico é para qué?

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) - Existe o prazo para encaminhamento dos
guestionamentos, apOs a audiéncia publica, que na proposta ai esta como quinze dias, e na proposta original esta
como de até quinze dias. E a proposta original, depois desse prazo concedido, que é de até quinze dias na
proposta original, ter um prazo de trinta que é para responder. Na proposta do departamento, apds decorrido o
prazo concedido para apresentacdo dos questionamentos da audiéncia publica, o prazo fica para resposta até
antes da emissao do parecer. SO essa diferenca, sé ndo esta fixado os dias.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - E isso que eu acho complicado, é
um prazo que pode ser um ano, em tese pode, se vocé demorar um ano para fazer. E isso que ndo pode, nds
temos que ter uma regra clara. Eu queria falar com relagdo ao paragrafo 1° do art. 20, duas coisas: para mim foi
novidade essa palavra “degravacao”, nunca ouvi isso, vocé deve ter pesquisado se ela existe, mas o que nds
usamos é “transcricdo”. Mas a questao central ndo € essa nao, € que esta dizendo: “gravacédo de audio e video,
sem edicdo, bem com a sua degravacdo deverdo ser encaminhados ao empreendedor, no prazo minimo de
quinze dias, ao 6rgdo ambiental, que anexara ao processo”. Na verdade a nossa pratica € de que essa
responsabilidade é do 6rgdo ambiental, nés é que fazemos a gravacédo, nés € que contratamos, ainda que o0 N0sso
servico seja todo terceirizado, isso é nosso. O empreendedor paga a conta toda, mas nés que gerenciamos isso,
ndo deixa isso para o empreendedor ndo. Entdo, eu acho que isso ai deve ser de responsabilidade do 6rgéo
ambiental, o 6rgdo ambiental contrata isso, p8e na conta do empreendedor, mas é ele que gerencia isso.



O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Podemos avangar? Pagina 13, por
favor. Tem essas questdes mais de adequacgédo do texto, em fungcédo de modifica¢cdes pode ser suprimida ou néo.
Mas me parece que o ponto principal € essa questao do art. 27 ou 23 do texto base.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Senhor Presidente, eu queria fazer uma observacao no art.
21, mas ndo é uma observacdo longa nao, porque ele rebate daquilo que foi falado aqui anteriormente, da
necessidade ou ndo de audiéncia publica, quer dizer, a obrigatoriedade sempre de ter que fazer; se ndo for
obrigado a fazer, ndo ha porque vocé cassar a licenga ambiental. E apenas isso, quando formos deliberar sobre

esses pontos criticos, esse € um ponto que vai estar amarrado. E apenas essa observacao.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - No original, no caso de haver
solicitagdo formalizada de audiéncia publica, segundo o art. 3°, e na hipotese do 6rgao licenciador nao realiza-la, a
licenga ambiental se concedida, ndo tera validade. Eu acho que estd ok, mas la na 21 nao, porque l4 fica
parecendo, nés ja discutimos antes, que é obrigatdrio; e como nés estamos defendendo a tese que é a critério do
Orgéo Ambiental, entéo a redacéo original estaria mais de acordo. Tanto na proposta do art. 23, “a critério do
Orgéo Ambiental, poderéo ser realizadas reunides publicas na etapa de elaboracdo do Termo de Referéncia e
respectivo Relatério de Impacto Ambiental, na etapa de Anélise de Estudo, bem como nas etapas posteriores, a
concessdo da licenga prévia para o empreendimento”. A nossa pratica tém sido sim, nds utilizamos essas
reunides, nés utilizamos em alguns casos, até poucos, para elaborar termos de referéncia, é até uma questdo que
nés queremos ampliar, porque nds achamos que a melhor maneira de se elaborar o Termo de Referéncia, eu
chamaria até de reunides publicas, estamos usando o método ai defendido pela Escola de Avergin, que é de
chamar os empreendedores, 0s niveis governamentais, somente municipais e regionais, as entidades
ambientalistas, as entidades de classe, academias, para discutir a elaboragdo de um Termo de Referéncia
especifico para aquilo. Entdo, ndo chega ser uma reunido publica, mas digamos, um Grupo de Trabalho com
representantes dos varios setores, para j4 ter um Termo de Referéncia adequado, satisfazendo as varias
expectativas. Nés temos feito reunides publicas, principalmente antes da audiéncia publica; € como se fossem
preparatérias, ja para ir encaminhando para uma audiéncia publica mais produtiva. Mas essas reunifes publicas,
elas ndo sao obrigatoérias. Entdo, eu ndo tenho davida quanto a importancia delas, porque elas tém nos servido
muito, mas eu tenho diavida quanto a formalizar isso ha norma. Até porque o que eu tenho achado interessante é
gue elas tém sido, vamos dizer, facultativas, entdo séo iniciativas as vezes até do empreendedor, as vezes é até o
empreendedor que nos procura porque ele percebe que ele esta sendo mal entendido ou que esta havendo um
preconceito, entdo ele quer fazer uma prévia; as vezes é o proprio Orgdo Ambiental; as vezes é a ONG.
Curiosamente, anteontem, nés estamos la com um processo de licenciamento muito grande, que é o da MMX, que
€ um projeto complicado, porque a lavra de minas em Minas Gerais, licenciado pelo 6rgao estadual; o0 mineroduto
passa por dois estados licenciados pelo IBAMA, e o porto que vai mandar para China, licenciado pelo estado do
Rio de Janeiro. Entdo, é um projeto s6 que estd em trés partes, mas o férum de ontem quis fazer uma reuniéo
delas prévia, entdo nds demos todo o apoio, porque eles acharam que era um projeto que devia ser discutido
antes da audiéncia publica, até para as proprias ONGs se organizarem na audiéncia publica. Entdo, essas
reunides tém acontecido, mas eu tenho duvida se ela deve ser formalizada e se tornada obrigatdria para tudo.

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — O tempo verbal esta ali como “poderdo”, entdo de forma
alguma esté tornando obrigatdria, eu até concordo que nao deve se tornar obrigatéria. E ai tem a questdo do
termo também, se é reunido publica ou Grupo de Trabalho, ai € uma questéo de ajuste talvez, de discutir e ajustar
o termo. Mas, a insercdo dessa possibilidade no texto pode, vamos dizer, d4 um respaldo a qualquer
guestionamento que possa vir a acontecer. Alguém chegar e dizer: onde é que esta escrito que vocé pode fazer
algo nesse sentido? E ainda, a proposta ainda fala em termos “arcada pelo empreendedor”. Mas esta ai como
possibilidade, ndo como imposicdo e obrigatoriedade, simplesmente na forma de regulamentar a possibilidade e
respaldar essas acdes que ja ocorrem em diversos estados, em Minas Gerais, e que séo realmente nesse sentido,
as anteriores a realizacao da audiéncia publica, de preparar para um trabalho mais produtivo na audiéncia mesmo.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Mas, o que eu tenho davidas é se
nés devemos regulamentar isso, primeiro 0 seguinte, porque quando vocé coloca isso numa norma, vocé esta



fazendo isso com a intencao de induzir. E nds ouvimos muitas reclamacdes de que isso ai pode ser usado de uma
forma abusiva, e no nosso caso, como ele é facultado, ele ndo é normalizado, sé ocorre se as partes... Porque eu
posso fazer uma reunido publica s6 com as ONGs, eu posso fazer com empreendedores e seus consultores;
agora, N0 NOsSso caso exatamente porque ela é uma negociacdo, o empreendedor ndo tem 6nus. Entdo, se tem
uma comunidade, como aconteceu la no Vale do Jequitinhonha quis fazer isso, o que aconteceu? A prépria
prefeitura bancou. Porque ja pensou, o Orgdo Ambiental falar o seguinte: eu vou fazer dez reuniées publicas antes
disso, e falar para o empreendedor pagar tudo. Eu acho que pode ter o lado abusivo, acho que é interessante, se
vocé quer induzir, mas acho que isso tem que ficar ao carater, isso € facultativo, e sendo facultativo vocé néo
pode infringir o 6nus a ninguém.

A SR2, CELMA A. DOS ANJOS (ANAMMA REGIAO SUL) — Essas reunides de que trata o artigo, na verdade nés
ja utilizamos dessa pratica, mas ndao como reunido publica, mas como uma reunido técnica entre os 6rgaos
envolvidos no processo de licenciamento, para que nds estabelecéssemos um critério que seja homogéneo e
consiga atender a todos esses entes envolvidos. O empreendedor com certeza esté inserido nisso, e eu acho que
€ melhor, mas sem a questdo que o José falou, a imposicdo de custas ao empreendedor, eu acho que ai
dificultaria muito mais, nimero de reunides em excesso dificultaria, principalmente para o Orgdo Ambiental, essa é
a minha questao.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — Bom, esse € um tema que nos afeta bastante, ndo precisa
nem falar, € o principal tema pelo qual eu fiz o pedido de vistas, € esse art. 23. E me lembro bem, e o Claudio
Alonso estava presente na reunido da Camara Técnica, esse tema estava pautado, e nés discutimos porque nés
achamos o0 seguinte: essa € uma questdo que extrapola muito a competéncia de uma audiéncia publica, € uma
guestdo de comunicacao, como o Jorge falou aqui, e que tem que ser discutida no &mbito do licenciamento como
um todo. Eu particularmente comungo com a mesma comunhdo do Dr. José Claudio Junqueira, de deixar isso
facultado aos 6rgdos ambientais, da sua capacidade, e claro, ndo colocar a culpa no coitado do empreendedor.
Basicamente a nossa observacéao € essa.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Eu gostaria de fazer um registro, tem
uma questdo que tem nos preocupado bastante, pelo menos historicamente, muitas vezes grandes
empreendimentos, s6 chegam a informacao sobre o empreendimento para a populacdo na hora da audiéncia
publica. E quando nés sabemos que entre a intengdo, o inicio do licenciamento e a audiéncia publica passam-se
varios anos, isso cria um clima na regido de apreensdo, isso mexe com a economia. Entdo, eu concordo com o
representante da CNT, no sentido de que ndo é a questdo da audiéncia publica, mas € um aspecto do
licenciamento, da colocacéo dentro do licenciamento como um todo, que eu acho que nds temos que refletir um
pouco, porque varios empreendimentos, nés temos exemplos de hidrelétricas que era um projeto, mudou-se esse
projeto, e a populacédo continua achando que é o projeto anterior. E isso cria uma série de conflitos que muitas
vezes acabam no 6rgao ambiental, que de uma forma ou outra acaba gerenciando. Mas eu concordo com o
aspecto que ndo é uma razdo especifica desta Resolugcdo, mas que eu acho que é um problema, que muitas
vezes a informacao esta chegando tardiamente a populacéo afetada.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — S6 respondendo também e complementando o que vocé
disse, Volney, nds somos absolutamente favoraveis & transparéncia do processo de licenciamento, quer dizer eu
ndo posso me posicionar contra ou a favor a isso, porque na verdade quanto mais transparente, melhor, claro que
a flexibilidade tem que ser observada, e o instrumento de licenciamento tem que ser aperfeicoado. Entéo, eu acho
gue o forum de debate sobre isso seria uma possivel revisdo na 237. Esse tema teria que estéd entrando 14 e ndo
aqui, € uma questdo para ser pensada, para ser debatida, ndo sou contra ela, absolutamente, mas eu acho que
ela tem que ser facultada aos estados. Claro que aos grandes empreendimentos, nds estamos falando aqui em
grandes empreendimentos, grandes obras, é importante, o ponto de comunicacdo é fundamental; ndo é
importante, € fundamental, tdo importante quanto o préprio estudo técnico, mas isso tem que ser particularizado
num ambito maior da discussdo do licenciamento. Essa € apenas uma observacdo nossa, a priori, sobre essa
guestdo. Eu acho que transparéncia € o fundamental no processo, e nés s6 achamos que a audiéncia publica ndo
€ a melhor forma para disciplinar isso, basicamente. Essa é a nossa observacao.



O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Obrigado, algum comentario a mais
em relagcdo a esse artigo? Pagina 14. Aqui tem uma série de inser¢bes que foram feitas numa preocupacao ai
mais de adequacdao. Por favor, Conselheiro Junqueira.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - O art. 24, esse artigo também me
traz preocupacoes, ele acaba revelando, fortalecendo a tese de um estado paternalista, controlador; porque nao
acho que o Conselho do Meio Ambiente tem que estabelecer diretrizes para formatacéo de plano de comunicacéo,
eu acho que nés temos que ter claro que o empreendedor tem que ser responsavel por isso, se ele fizer um plano
de comunicacao ruim, ele que arque com as consequéncias disso, porque nés ficamos cada vez mais colocando
responsabilidade para os 6rgdos ambientais, porque se ele também vai fazer um plano de diretrizes, depois ele
tem que fazer uma avaliagdo para ver se foi seguido. Entdo, n6s vamos criando muitas atribuicdes. E eu fico
preocupado, e & no seminério em S&o Paulo, eu mostrei dados disso com relacdo ao Estado de Minas Gerais, €
gue a Resolugcdo CONAMA 086 nédo € obedecida, nos banalizamos a historia de EIA/RIMA, e ai todo mundo fazer
EIA/RIMA, porque o EIA/RIMA foi concebido para subsidiar escolhas e alternativas vocacionais e tecnolégicas. E
ai agora, quer dizer, se nés tivéssemos seguindo bem a Resolu¢do, o empreendedor, ele ia ser o primeiro mais
interessado e fazer um 6timo plano de comunicacao, para ele convencer por aquela alternativa que ele acha que é
mais vantajosa para ele. Entdo, eu acho que o Orgdo Ambiental ndo tem que se preocupar se o plano de
comunicacao dele é bom ou ruim néo, ele tem que preocupar é com o impacto do meio ambiente. Agora, ele que
busque os instrumentos para convencer a populagdo e os érgaos publicos e os conselheiros, de que a alternativa
de sua preferéncia € a melhor. Eu acho que nds ndo temos que entrar no mérito, porque isso é forma, isso deve
ser responsabilidade dele, ele é que vai estar interessado em convencer e usar os melhores meios de
comunicacao para isso.

A SR2, NORMA LUCIA DE CARVALHO (MINISTERIO CIDADES) - S6 complementando o que o Conselheiro
José Claudio falou, além de tudo que ele disse, a questao de elaboracédo de plano de comunicacéo, isso requer
um conhecimento técnico especifico, o pessoal da area de Comunicacdo Social, que ndo necessariamente os
conselhos teriam pessoal com esse tipo de capacitacdo. Entdo, eu acho que foge totalmente a atuacédo dos
Conselhos.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - OK, podemos ir para a pagina 15?
Algum comentario a mais? Na realidade nés nao aprovamos nada, s estamos discutindo.

A SR2, CELMA A. DOS ANJOS (ANAMMA REGIAO SUL) — Com relac&o ao art. 25, a proposta ai da alteracio
do art. 11, quando ele fala “respeitando o sigilo industrial assim solicitado e demonstrado pelo interesse”... Quando
fala da rede mundial, que nés ja haviamos discutido anteriormente, eu s6 estou na verdade reiterando a
possibilidade ou ndo de ser colocado o EIA, na rede mundial. E no § 2° quando a sugestéo la fala que “quando
couber o municipio™, ai eu tiraria essa palavra "quando couber o municipio”, e deixaria “municipio”.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Esta certo, acho que
conseguimos avancar bastante.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Ainda com relago ao art. 25, § 2°
- “O 6rgdo ambiental estadual competente ou IBAMA, ou quando couber, o municipio, determinara o prazo para
recebimento dos comentarios a serem feitos pelos 6rgdos publicos e demais interessados. Nao, bom pelo menos
na nossa pratica, o prazo é igual para todo mundo; dois pesos e duas medidas ndo, seja para o empreendedor,
guem quer mandar contribuicdo para aquele processo, encerrada a audiéncia publica, no nosso caso é cinco dias
Uteis, seja para quem for, puUblico ou privado. Porque se ndo aqui vocé pode ter um mecanismo de retardamento
ou postergacdo do licenciamento, sei 14, de repente um Ministério ou uma Secretaria de Estado que é contra
aquilo, ela até por influéncia politica Ia, ela pode postergar muito esse prazo. Entdo, eu acho que a norma tem que
dad o mesmo prazo. E no art. 26, ele estd exatamente propondo rever o que eu acho que de importante tem na
237, que estudos ambientais ndo é s6 o EIA/RIMA, existem outros.



O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — Bom, ndo verdade tanto o art. 25 e o art. 26 dependem
daquela discussdo em relacdo a obrigatoriedade de realizacdo da audiéncia publica ou ndo, e em relacdo a
disponibilizacdo do EIA/RIMA, os locais de disponibilizacao do EIA/RIMA. Essa questédo do prazo, eu acho que ela
ja é da prépria Resolucdo 01/86, essa questdo dos prazos para a apresentacdo. Entdo, esses dois artigos estéo
dependendo justamente dessa discussao. Em relacdo a disponibilizacdo do EIA, particularmente, o RIMA ja é de
praxe, em relacédo a disponibilizacdo do EIA, entendo que a disponibilizacdo do EIA poderia, vamos dizer, da um
grande impulso na questdo da gestdo ambiental, na medida em que divulgaria dados, que eu acho que, néo sei,
posso estd errado, mas esses dados, a partir do momento da entrega, acho que eles passam a ser dados
publicos, e poderiam enriquecer e muito a gestdo ambiental, evitar de que uma empresa faca um estudo de um
determinado empreendimento, num certo local, e um outro empreendimento que venha se instalar bem dizer, ao
lado, tenha que realizar todos 0os mesmos levantamentos, ou seja, uma superposicdo de estudos, a
disponibilizac&o do EIA poderia talvez poupar alguns esforcos por parte dos empreendedores. A questdo de direito
autoral, a tecnologia hoje nos permite disponibilizar um documento na Internet, onde o usuério |4 da ponta
simplesmente abra ele na tela e ndo consegue imprimir e nem consegue fazer o famoso copy/cola, simplesmente
a tecnologia permite isso, o camarada baixa |4 o EIA, todo feliz, achando que vai fazer um copy/cola, e a hora em
gue ele vai tentar copiar e colar, ele simplesmente passa raiva; ou se ele for mesmo tentar imprimir, ele também
nao consegue imprimir, ele simplesmente consegue visualizar isso na tela. Entdo, isso ai é apenas um comentario
de ordem tecnoldgica que é possivel, e que eu acho, vamos dizer, que viria no sentido de contribuir a divulgacao.
Eu concordo que alguns dados talvez tenham que ser preservados, e ai cabe a discussdo de como fazer, isso eu
concordo plenamente.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu acho que essa discusséo é
interessante, comegando pelo fim, esse negdécio que vocé falou que passa raiva, que nao consegue, iSso é sO
para pessoas da minha geracdo; mas eu fico impressionado com meus filhos e aos amigos dele, que eles
conseguem copiar tudo, vem arquivo Adobe, que vocé sé pode ler, e eu mal consigo ler, e eles conseguem copiar,
baixar, modificar. Essa meninada ai até Deus duvida do que eles fazem no computador. Qual foi a outra questéao
gue vocé falou?

O SR. JORGE YOSHIO HIODO (DLAA/SMCQ/MMA) — Eu comentei com relacdo a esses dois artigos ai, 25 e 26
da proposta do departamento, que eles dependem da discussdo em relacdo a obrigatoriedade ou ndo da
realizacdo da audiéncia publica, e em relacdo a questdo da disponibilizacdo do EIA. Entdo, dependendo dessa
discusséo, esses dois artigos simplesmente devem desaparecer.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Lembrei de uma coisa que vocé
colocou que eu queria comentar, vocé disse uma coisa importante, poxa vida um EIA/RIMA que faca todo um
trabalho de diagndstico, muito elaborado para uma determinada regi@o, e depois vai ter um outro empreendimento
naquela mesma regidao, é pelo menos o que eu entendi da sua fala. Porque ndo aproveitar, ao invés de que
contratar tudo outra vez, porgue isso vem ocorrendo. Mas ai nés caimos nos direitos autorais, porque a empresa
gue fez e pagou por aquilo, se outro quer se beneficiar daquilo, ela vai querer receber daquilo. Entéo, isso nés em
Minas ja discutimos muito, e nés ja chegamos a conclusdo que o Estado € que tem que fazer a gestdo desse
conhecimento. E pensamos e ja fizemos umas duas ou trés tentativas que ndo deram certo, de contratar
empresas para pegar as informacées que tem nos estudos ambientais, sistematizar e disponibilizar. E um negécio
complicado porque é trabalhoso, porque nem todas as informagfes que estéo ali séo confiaveis. Entao, daria um
trabalho muito grande para vocé ler tudo, fazer uma triagem para depois sistematizar; ai o Estado partiu para qué?
Para ele fazer a propria base de dados dele. Entdo, nés terminamos no ano passado, e eu acho que €é isso que o
Estado tem que fazer, pelo menos hoje, na parte de diagnostico, a parte macro do diagndéstico para o Estado de
Minas Gerais, os dados oficiais do Estado ja estdo na Internet. E como é que nds estamos pensando em nos
remunerar com isso? Aumentar a taxa de analise do licenciamento, como dizendo ao empreendedor: olha, vocé ja
vai ter uma economia grande, muita coisa vocé nao vai precisar contratar, e vocé vai ganhar tempo porque ele nédo
vai ser analisado porque o dado ja é um dado oficial. Entdo, acho que isso tem que ser muito mais um papel do
Estado do que de certa forma vocé vai estar tirando um direito, um produto de um empreendedor e repassando
oficialmente para outro que ndo pagou por aquilo. Por isso que eu acho que o Estado € que tem que fazer a
gestao.



O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Obrigado, Conselheiro Junqueira.
Essa questéo da informacao vai entrar hoje no 3° ponto da pauta, que trata da questéo das licencas. Eu acho que
essa é uma agenda que... NOs vemos a propria Camara Técnica de Biomas esta trabalhando com uma série de
duas resolucdes que tratam de padronizacdo da informacédo, para que nés possamos produzir esse intercambio e
essa integracdo de sistemas, mas que também possibilite que nds produzamos uma visdo gerencial sobre esses
instrumentos, a medida que nés ndo conseguimos construir, tem uma grande dificuldade em construir estatisticas
e indicadores sobre essas questdes da informagdo ambiental como um todo, todos nés perdemos muito. Entéo, eu
gueria agradecer ao Jorge, a disponibilidade e empenho em nos auxiliar nessa discussdo, ao Dr. Claudio Libena,
gue é o gerente de procedimento da area de licenciamento. Eu queria entdo solicitar que nds retomassemos as
atividades as 14h15m. Ai a Dr2. Norma e o Dr. Alonso que estdo aqui vao nos informar sobre esse andamento da
instalacdo do GT, que trata de fontes fixas, e depois n6s devemos ver a apresentagdo de uma proposta que trata
da questdo da informacgéo das licencas ambientais, informacdo minima, com o intuito de criar uma referéncia
minima para reintegracdo de sistemas. Entdo, possivelmente nds deveremos encerrar a Reunido da Camara
Técnica hoje, isso dara a todos mais um dia mais tranquilo. Entdo, eu queria agradecer a todos. Claro que nés
temos um encaminhamento aqui importante, que nés temos um pedido de vistas, que o CNT esta fazendo. Eu
consulto se mais algum 6rgéo gostaria de fazer pedido de vistas, no sentido de deixar mais claro contribui¢cbes, e
facilitar até mais a nossa organizagdo na nossa proxima reunido. Entao, nés temos o pedido de vistas da CNT, da
ANAMMA. Entdo, nés temos pedido de vistas da ANAMMA, da CNT, e retornamos entdo com essa tematica na
préxima reunido que ndés deveremos fazer em marco. Entdo, nds encerramos agora nesse momento,
interrompemos o trabalho da Camara para o almoco, e retornamos as 14h15m. Obrigado.

(Intervalo para o almogo)

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Retomando entio & Ordem do Dia da
262 Reunido da Camara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental, nés passamos ao item 3.2, que trata da
instalacdo e do Plano de Trabalho, que o GT que trata de emissdo de poluentes por fontes fixas esta
desenvolvendo. Entdo, nds colocamos na Ordem do Dia, seria mais um informe, mas se tivesse a necessidade de
deliberar, vamos dizer assim, nés apresentamos esse ponto como ponto da Ordem do Dia. Entéo, eu passaria de
pronto a palavra para a Dr2. Norma do Ministério das Cidades, que coordena esse Grupo de Trabalho.

A SR2, NORMA LUCIA DE CARVALHO (MINISTERIO CIDADES) - Na realidade, ainda vamos comecgar o
trabalho, que eu ainda vou coordenar. Mas, a questdo é: esse trabalho efetivamente ele é a continuidade do
trabalho anterior, que foi feito pelo grupo que se dedicou, a estabelecimento de valores e de limites para emissao
de gases em fontes fixas novas. Agora, nés estariamos direcionando a acao para as fontes fixas existentes. E
pensando em como conduzir esse trabalho, o que nds imaginamos é que seria interessante para um primeiro
momento, previamente a formulacdo de qualquer programa de plano de trabalho, nés termos a oportunidade de
conversar com os setores, individualmente, e perceber quais as expectativas de cada setor. Seriam entéo, o setor
produtivo, o setor governamental e as ONGs. A nossa proposta é fazer reunibes isoladamente, eu acho que o
ideal seria a minha participacdo e a do Dr. Claudio Alonso, que eu acho que ele tem um papel fundamental, ele
além de relator, ele tem toda a histéria do trabalho feita anteriormente, do qual eu ndo acompanhei, ndo participei.
Entéo, a nossa proposta € essa, nds tentarmos sair daqui com uma agenda definida de quando poderiamos fazer
essas reunides; o ideal seria fazermos logo em sequéncia, eu converso com um setor de manhd, com outro a
tarde, com outro no dia seguinte, para poder diante disso obter subsidios para definirmos uma proposta de plano
de trabalho para ser discutida na primeira reunido efetiva do GT. Entdo, seriam pré-reunides. Sdo muitas as
davidas, até mesmo o nivel de aprofundamento, as diferencas de cada tipo de instalacdo, até mesmo se vai ser
uma ou varias resolugdes, quer dizer, nds precisamos de mais subsidios para poder efetivamente programar o
trabalho. Entdo, o que eu queria propor aqui era isso. Claudio Alonso, quer completar?

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (SMA/SP) — Nés quando fizemos a proposta primeira, das fontes fixas
regularem pelas fontes novas, nos tinhamos uma visdo de longo prazo, no qual nés pensavamos num segundo
momento regulamentar as pontes ja existentes. Por que a coordenadoria esta propondo as reunides prévias? E



principalmente porque houve muito desentendimento, principalmente por parte das ONGs, do objeto de
regulamentacdo de fontes de emissdo. Existe fortemente arraigado em alguns setores, uma confusdo muito
grande que é entre padrdo de emissao e padrdo de qualidade. Entdo, eles avocam no padrdo de emissédo de
forma muito acentuada, aspectos de salude que ndo cabem, porque uma vez aceito os padrdes de qualidade, e os
padrbes de qualidade estdo sendo respeitados, o aspecto de salde esta preservado, enquanto que a parte de
emissao é um problema tecnolégico, eu aceito ou ndo, eu ndo posso exigir uma tecnologia que nao existe, porque
ela ndo existe. Entdo, para tentar tirar um pouco essas arestas, nés tinhamos proposto fazer essas pré-reunibes,
no qual nés vamos tentar ver se € possivel esclarecer esse desentendimento, por que separadamente? Como séo
pré-reunides elas facilitam o ndo choque entre os diferentes grupos de imediato, e permite fazer uma estrutura de
trabalho bastante boa, pelo menos é a nossa expectativa. Eu conversei por acaso com a Cleide, depois que
tinhamos conversado eu tive a chance de conversar com a Cleide por um problema, digamos assim, burocratico,
que é sério, que o Ministério ndo consegue trazer muitas ONGs, consegue trazer uma ONG apenas para 0 Grupo
de Trabalho. Entdo, a idéia seria nessa reunido que vai ter dia 11 do CONAMA, nés tentarmos fazer ou no
primeiro dia ou no segundo, quer dizer, no dia anterior ou na noite dos dois dias, fazer uma reunido com as ONGs,
para tentar verificar isso, de tal forma que néo ia ter esse problema de pagar a passagem. Falei também com o
pessoal da area produtiva, ontem, dois me ligaram até preocupados: o que vai ser? Eu falei: ndo, é s6 uma
proposta inicial. Eles falaram o seguinte: vamos conversar porque € possivel talvez fazer a da area produtiva, em
Sao Paulo, onde a maior parte das organizaces esta la. Para mim tanto faz. E depois da &rea governamental,
nés acertamos. Entdo, ndés avancamos até nisso, talvez, e vou falar agora com a Cleide, se a Camara autorizar,
nés tentamos fazer uma reunido com as ONGs num momento qualquer da plenaria que vai ter dia 11; entédo
facilita esses dois aspectos da locomoc¢ao; com a area produtiva acho que ndo vai haver problema, com a area
governamental também ndo. Nesse més nés ja conseguimos ter um plano. Sei la, em funcao da experiéncia que
nés tivemos no primeiro grupo, e eu acho que esta absolutamente de acordo com o que pensa o presidente desta
Camara, e tém varias pessoas, 0 José Claudio também esta interessado nisso. D4 um peso maior para a Camara,
quer dizer, manter muito bem informada a Camara, se possivel fazer um plano aprovado pelo grupo também, no
minimo a Camara ter conhecimento para acompanhar com mais detalhe. A minha opinido é esvaziar um pouco o
poder do grupo e aumentar muito o poder da Camara, e eu acho que esse tipo de modelo facilita. Mas entédo é
isso, eu acho que até ja estamos encaminhando para as latas.

A SR2 NORMA LUCIA DE CARVALHO (MINISTERIO CIDADES) - A minha dlvida era essa, com relacdo ao
setor produtivo ndo foi proposta nenhuma data para a reunido?

O SR. CLAUDIO DARWIN ALONSO (SMA/SP) - N&o, mas nds podemos definir.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Tem a expectativa, Dr2. Norma e Dr.
Alonso, de fazer essas reunides preliminares, essas reunidées de consulta para elaboracéo das estratégias geral.
Antes da reunido da Camara Técnica? Nés pretendemos ter a reunido da Camara Técnica até o final de marco.

A SR2, NORMA LUCIA DE CARVALHO (MINISTERIO CIDADES) - Acredito que sim, a expectativa é o mais
rapido possivel.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Entdo, nds podermos manter na
Ordem do Dia da reunido de margo, ou como um informe, essa, vamos dizer assim, apresentacao do Plano de
Trabalho?

A SR2, NORMA LUCIA DE CARVALHO (MINISTERIO CIDADES) - Acredito que sim, algum contratempo nés
comunicamos previamente.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Mas com essa previsdo, seria
importante nés fazermos essas consultas, e com essa propria perspectiva ai que nos também concordamos, de
manter um acompanhamento da Camara Técnica muito proximo do trabalho que est4 se desenvolvendo no



ambito do GT. NOs entendemos que seria importante mantermos isso na pauta na préxima reunido. Algum
comentéario, Dr. José Claudio, Wanderlei?

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — O unico comentario que eu posso fazer € que em minha
opinido técnica, a melhor resolucdo construida até hoje no CONAMA foi a Resolucdo das Fontes Fixas. E apenas
uma observacédo em termos de conteudo, de l6gica, de estruturacéo, foi uma resolucdo muito bem construida.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - S6 uma davida, esse oficio que foi
encaminhado, eu ndo estou me lembrando dele, vocés ja tém indicacbes?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Sim, ndo esta muito fidedigno esse
relato, porque o que acontece? Na reunido passada nés recebemos o retorno do oficio que foi encaminhado ao
CONAMA, dos conselheiros, das entidades que mostraram interessados em participar desse Grupo de Trabalho.
Entdo, na Ultima reunido que houve em seis de dezembro, nés aprovamos aquele grupo que nés reconhecemos
aquele grupo que foi indicado. Entdo, na realidade nés ja passamos por esse processo.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - E porque ndo fui eu que vim a
reunido, eu queria saber se foi indicado alguém de Minas. Eu estava viajando e realmente ndo sei, mas eu queria
saber ser é possivel indicar ainda? Eu queria registrar, eu queria indicar a Elizete Gomes Dutra, da Fundacao
Estadual do Meio Ambiente de Minas Gerais.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - E também na reunifio passada, para
guem nao estava presente, houve uma discussao sobre uma interpretacéo de pareceres que foram encaminhadas
a Secretaria de Mudancas Climéaticas relacionadas a abrangéncia do Grupo de Trabalho, que envolveria algumas
guestdes relacionadas a prépria saude ocupacional. Ndo sei se todos se lembram. E ai se respondeu, dizendo
gue nao caberia esse grupo trabalhar com essas questdes, com esse foco, e resolveu-se também essa questao
gue estava pendente de uma consulta, que o Ministério de Saude tinha encaminhado ao Ministério de Meio
Ambiente, a partir de solicitagdo, ndo me lembro de qual ONG, mas de uma ONG especifica. Entdo, eu acho que
foi pacificado isso na Ultima reunido. Entdo, nés estamos com condi¢do de iniciar 0 mais breve possivel, esse
trabalho do GT que devera tratar dessa definicdo dos padrbes de emissao de fontes fixas existentes. Celma, vocé
tinha alguma preocupacao?

A SR2 CELMA A. DOS ANJOS (ANAMMA REGIAO SUL) — No Grupo de Trabalho eu lembro que nés tinhamos
gue repassar... Eu ndo fiquei sabendo a composi¢cdo desse Grupo de Trabalho, a ANAMMA se fez representar
dessa forma ai.

A SR2, NORMA LUCIA DE CARVALHO (MINISTERIO CIDADES) - Eu pediria a ajuda da Cleide, porque o
documento que eu tenho aqui € um e-mail que a Cleide nos passou ainda em novembro, resumindo as indicacdes
que tinha recebido até o momento. Nao sei se depois daquilo até o que foi confirmado na reunido do dia seis.

A SRa. CLEIDEMAR BATISTA VALERIO (CONAMA) — Eu acho que nds tivemos uma resposta consideravel de
varios setores interessados. E eu poderia ler até para constar nos nossos arquivos aqui, 0s nomes das pessoas
indicadas, eu estou com uma cépia, e posso passar para vocé e para o Claudio Alonso, até para contatos.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Desculpa, eu quero retirar o que
eu disse aqui. Eu estou vendo que a chefe dele ja o indicou, € o Alvaro, eu tinha falado Elizete que é a
coordenadora, mas eu estou vendo que ela ja indicou.
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A SR2, CLEIDEMAR BATISTA VALERIO (CONAMA) — Vou ler.

GT Definicdo de padrdes de emisséo de poluentes atmosféricos por fontes fixas

Conselheiros

Entidade Nome Funcao
CONFEDERACAO MARIA
NACIONAL DACRISTINA Membro
INDUSTRIA - CNI YUAN
GOVERNOS ANTONIO
TARCISIO
MUNICIPAIS "CORREIA DEMembro
REGIAO SUDESTE MELLO
GOVERNO DOSAVIO JOSE
ESTADO -BARROS DEMembro
AMAZONAS MENDONCA
GOVERNO DOFRANCISCO
ESTADO - SAOGRAZIANO Membro
PAULO NETO
GOVERNO DOFERNANDO
~ _CARDOZO
ESTADO - SAO Membro
PAULO FERNANDES
REI
GOVERNO QOLPJEIIDRRA(')I'AN
ESTADO - SAO Membro
PAULO ESCOREL DE
AZEVEDO
GOVERNO DOCLAUDIO
ESTADO - SAODARWIN Relator
PAULO ALONSO
. CELSO
'\C/Illg’LSDT;SRlo "SANTOS Coordenador
CARVALHO
MINISTERIO -ADELANE Membro
CIDADES MACIEL
Usuéarios
Nome Entidade E-mail
ALESSANDRO
MODENESI SEMMA - Vitoria amcarminati@vitoria.es.gov.br
CARMINATI
Adilson LuizArcelorMittal
Diesel Tubarao
A'fo“o MarthFEAM/MG alvarom@feam.br
Junior

Ana Paula PinhoMINISTERIO DA

Rodrigues Leal  SAUDE

Antonio Carlos

Dias dos Santos FEEMA/RJ
Bruno MenezesCOSIPA

de Melo

CARLOS Governo do
EDUARDO

KOMATSU Paulo

Representacdo E-malil

Representante

Representante

Representante

Titular

Suplente

Suplente

Representante

Titular

Suplente

adilson.diesel@arcelor.com.br

ana.pinho@saude.gov.br
depdiar@feema.rj.gov.br

bruno@cosipa.com.br

Estado de Saocarlosk@cetesbnet.sp.gov.br

crisyuan@ibs.org.br,
edezolt@cni.org.br

atcmello@vitoria.es.gov.br,
amspalla@vitoria.es.gov.br

saviomendonca@uol.com.br

fgraziano@sp.gov.br,
info@cetesb.sp.gov.br

presidencia@cetesbnet.sp.gov.
br

pescorel@sp.gov.br

claudioa@cetesbnet.sp.gov.br

celsosc@cidades.gov.br
adelane.maciel@cidades.gov.b

r

Funcéo Representacéo

Participante Representante

Participante Representante

Participante Representante
Participante  Suplente
Participante Representante

Participante Representante

Participante Representante


http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=co374&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=co374&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=co374&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13008&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13008&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13008&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13004&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13004&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13680&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13680&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13494&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13494&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us12963&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us12963&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13006&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13006&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13346&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13346&relacionamento=gt145
http://www.mma.gov.br/port/conama/econama/admreprealt.cfm?tipo=us13346&relacionamento=gt145

1494
1495
1496
1497
1498
1499
1500
1501
1502

Dirceu de Oliveira

Martins CRA/BA dirceu@cra.ba.gov.br Participante Representante
Eduardo Quartim ECOAR eduardo@ecoar.org.br Participante Representante
Eduardo RodrigoTécnico 1l do

Ramos deProjeto AR DOeduardorrs@fepam.rs.gov.br Participante  Titular
Santana SUL da FEPAM

gt‘:’ge GomldesFEAM/MG eliseteg@feam.br Participante Representante
Francisco de . -

Assis Brito CRA/BA fbrito@cra.ba.gov.br Participante Representante
Glenda Rangel o

Rodrigues Petrobras glenda@petrobras.com.br Participante Representante

Coordenadora do
Projeto AR DO
SUL -
Departamento de

IARA  JUSSARA

HELENA BRITO iarabm@fepam.rs.gov.br Participante  Titular

MARTINS Laboratério, da
FEPAM
Leticia Neves .. L
Gomes Vieira CRA/BA leticia@cra.ba.gov.br Participante Representante
Lucila MariaInStitm0
T Brasileiro delucila@ibs.org.br Participante Representante
Teixeira Caselato . ;
Siderurgia — IBS
Governo do
I\P/ISEIA CRISTII\IAEstado de Saocristinap@cetesbnet.sp.gov.br Participante Representante
Paulo
Marco TulioVotorantim . .
Xavier Lanza Metais marco.lanza@vmetais.com.br Participante Representante
Secretaria de
Marie Kalyva Vigilancia emmarie.kalyva@saude.gov.br Participante  Titular
Saulde
Miriam Duailibi ECOAR miriam@ecoar.org.br Participante Representante
Norbe_rto SchutzCia. d,e Clmemonorberto@cimentoitambe.com.br Participante Representante
Cruzeiro Itambé
Vicente H. -
Schmall PETROBRAS vschmall@petrobras.com.br Participante Representante

A SRa NORMA LUCIA DE CARVALHO (MINISTERIO CIDADES) - Essa lista extensa demonstrou o interesse
gue o tema desperta. E bom porque vamos ter muito pano para a manga, vamos ter muito que discutir.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Se n&o tem mais comentarios, acho
gue nos poderiamos encerrar esse ponto da Ordem do Dia, e passarmos entdo ao ponto seguinte, que trata das
informacdes minimas que devem constar das licengas ambientais. Entdo, eu queria convidar o Dr. Roberto
Soares, do Departamento de Licenciamento, para fazer a introdugdo desse assunto.

O SR. ROBERTO LIMA DOS SANTOS (CONAMA/MMA) — Boa tarde a todos conselheiros e demais presentes.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - S6 uma licenga aqui, que a Cleide
estava... Eu queria que nos registrassemos formalmente o apoio da Camara a proposta da Dr2. Norma e o Dr.
Claudio Alonso. Foi uma falha minha. Embora néo tenha sido explicito, eu acho que houve a concordancia, tanto
gue nos solicitamos que na préoxima reunido gostariamos de ja poder ter o Plano de Trabalho para fazermos uma
discussdo mais elaborada até. Entdo, eu consulto os membros da Camara, eu acho que h& a nossa concordancia
com relacdo a metodologia, e estamos ansiosos ai por receber o retorno do trabalho.
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O SR. ROBERTO LIMA DOS SANTOS (CONAMA/MMA) — Vou fazer uma breve apresentacdo, ndo s6 da minuta
de resolucé@o que se apresenta para analise do CONAMA, e principalmente os objetivos que promovem, faz com
gue o Departamento de Andlise e Licenciamento Ambiental promova essa minuta de resolucdo. Entdo, esses sédo
0s objetivos centrais dessa proposta. Tem-se percebido, principalmente ao utilizar o portal de licenciamento
ambiental, uma dificuldade de se identificar determinadas licencas; tem o problema de desatualizacdo, mas um
desses motivos é porque cada OEMA e o proprio IBAMA, eles usam as vezes terminologias distintas para as
mesmas atividades. Isso também j& foi identificado na Camara Técnica de Biomas e Planejamento Territorial. E
com essa proposta de resolugéo também busca atender essa deficiéncia que se tem encontrado, se dificulta muito
a pesquisa, principalmente com relagdo a quais atividades estdo sendo mais licenciadas ou ndo, tem uma série de
desdobramentos na padronizacdo da informag¢do que deve constar na licenca que se propde. Entdo, um dos
objetivos é esse, é facilitar a pesquisa tanto no portal como também em todos os sistemas estaduais, e também
do IBAMA, sugerir que também dos municipios que ja licenciam. Isso tudo fortalece o Sistema Nacional de
Informacdes sobre o Meio Ambiente - Sinima, ao qual o portal esta integrado. O segundo objetivo: Fortalecer a
transparéncia e ampliar o acesso publico as informagdes dos 6rgaos do Sistema Nacional do Meio Ambiente —
Sisnama. Particularmente claro que essa resolucdo s6é contemplara informag¢des sobre o Licenciamento
Ambiental. Um terceiro objetivo Viabilizar a interoperabilidade entre os sistemas de licenciamento dos 6rgdos do
Sisnama, e o fortalecimento do Sinima; Se ndo houver o minimo de palavras-chave, fica dificil, se nés chamarmos
de forma diferente a mesma coisa, nés ndo vamos ter a totalidade dos eventos que tém a mesma natureza. Um
guarto muito importante € de gerar estatisticas e indicadores de gestédo e de qualidade ambiental. Que no proprio
CONAMA uma outra Camara Técnica também esta avaliando uma proposta de resolucdo de indicadores de
observancias de normas ambientais. Entdo, com essa padronizacdo entende-se que vai possibilitar a geragédo de
indicadores e de estatisticas. Um quinto objetivo que se destacou é o de fortalecer o licenciamento como
ferramenta da gestdo para garantir a observancia dos padrdes de qualidade e de seguranca ambiental. Dessa
forma se facilita também a integracdo das acdes de licenciamento com as de monitoramento e fiscalizagao
ambiental e de planejamento da gestéo publica de forma geral, e também até a transversalidade com outras areas
de politicas publicas. Entdo, essa € a minuta, versdo original da proposta de resolugdo que se apresenta, e 0
objetivo é definir as informag8es minimas que devem constar das licengcas ambientais emitidas no ambito das
entidades do SISNAMA e da correspondente publicacdo no Portal Nacional de Licenciamento Ambiental. Entéo,
colocamos “O Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, no uso das competéncias que lhe foram
conferidas pela Lei n°® 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n® 99.274, de 6 de julho de
1990; Considerando as disposicfes da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, em especial da aplicacdo dos
instrumentos da Politica Nacional do Meio Ambiente; Considerando o disposto na Lei n® 10.650, de 16 de abril de
2003, que dispde sobre 0 acesso publico aos dados e informacdes existentes nos 6rgéaos e entidades integrantes
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e Considerando a necessidade de integrar a atuacdo dos
orgéos do SISNAMA na execugdo da Politica Nacional de Meio Ambiente, resolve: Art. 1° - Para dotar a sociedade
de dados e informacdes publicas e atualizadas, o Ministério do Meio Ambiente mantera disponivel, na Rede
Mundial de Computadores, o Portal Nacional de Licenciamento Ambiental - PNLA, integrado ao Sistema Nacional
de Informacao sobre Meio Ambiente - SINIMA. Essa € uma clausula que ja esta atendida, mas se entendeu
necessaria manter para fortalecer a importancia tanto do Portal, quanto do SINIMA. Art. 2° - Os 6érgéos integrantes
do SISNAMA disponibilizardo, no PNLA, e em outros sistemas do SINIMA, informac¢@es oficiais e atualizadas, nas
respectivas esferas de competéncia, sobre os processos de licenciamento ambiental de atividades poluidoras e/ou
degradadoras dos recursos naturais. E o destaque nesse caput do art. 2° é a importancia da informagéo, além
dela ser oficial, ser também atualizada, porque uma informacdo desatualizada, ela compromete também as
estatisticas e geracdo de indices de todos os trabalhos que se queira, e principalmente o0 acompanhamento da
sociedade com relacdo ao que os 6rgdos do SISNAMA estdo produzindo. § 1° - Sem prejuizo dos demais
instrumentos da Politica Nacional do Meio Ambiente, as entidades formadoras do SISNAMA observardo, para a
classificagdo das atividades econdmicas a serem objeto de licenciamento ambiental, a padronizacdo de
terminologias definidas e relacionadas na Classificagdo Nacional de Atividades Econdmicas - CNAE,
estabelecidas pela Comissao Nacional de Classificacdo - Concla, instituida por meio do Decreto n° 5.194, de 24
de agosto de 2004. § 2° - Os sistemas de licenciamento ambiental das entidades do SISNAMA, integrantes do
SINIMA deverdo adotar, nas respectivas estruturas, campos comuns e palavras-chave definidas na CNAE que
possibilite aos usudrios a pesquisa a partir de sintaxe-padréo, de carater nacional. O CNAE ele ja contempla isso,
ele vale na legislacé@o nacional. E dessa forma nés ja identificamos que trés estados: Paraiba, Minas Gerais e S&o
Paulo ja adotam o CNAE, inclusive, na transparéncia tem um exemplo de uma regulamentacdo do Estado de



Minas Gerais que adota. Isso viabiliza essa identificacdo de palavras-chave, que para a area de Tecnologia da
Informacdo € fundamental para a interoperabilidade entre os sistemas. 8§ 3° - Para os procedimentos de
licenciamento ambiental que, pela magnitude dos efetivos ou potenciais impactos ambientais, seja exigida a
realizac@o de audiéncia publica, a agenda destas devera ser disponibilizada no PNLA com antecedéncia minima
de 30 (trinta) dias da realizacdo do evento, com indicacdo da data, horario e local. Essa é uma informacdo muito
consultada, muito buscada no Portal do Licenciamento Ambiental. Para determinadas atividades, principalmente
as que tém muita divulgacdo na midia, ha interesse de fazer o acompanhamento e até participacdo em audiéncias
publicas. Entdo, o objetivo é fortalecer a transparéncia, a informacgéo da realizacdo desses eventos previstos para
0s processos de licenciamentos das atividades mais impactantes, mais complexas e com maior grau de
comprometimento. Art. 3° — Todas as licencas e/ou autorizagBes previstas nas legislacdes ambientais federal, do
Distrito Federal, dos estados e dos municipios, a serem expedidas pelas instituicdes integrantes do SISNAMA e
disponibilizadas no PNLA, deverdo conter, obrigatoriamente, as informag¢fes minimas de: Ai se inicia com uma
listagem. Essas informacdes que estdo listadas elas foram coletadas por um inventario que se fez de vérias
licengas, de varias OEMAS, todas recolhidas no Portal do Licenciamento. Entdo, nds sistematizamos, € uma
proposta, um esboco bem inicial. E a maior parte dessas elas ja constam nas licengas, mas ndo te todas as
licengas. Entéo, esse é um dos objetivos: padronizar com informages minimas todo o universo de licencas que
sejam emitidas: a primeira: a - Orgéo responsavel pela emisséo da licenca, ou autorizacdo; b - Nimero do
processo que originou a emissdo da licenca; ¢ - Tipologia da atividade, observando classificagdo da CNAE; d -
Identificagcdo do empreendedor - ou representante legal, com nome, CNPJ ou CPF, endereco comercial, correio
eletrdnico, telefone e fax; e - Dados do empreendimento, com nome comercial, endereco da atividade,
responsavel técnico e coordenadas geograficas, definindo as caracteristicas espaciais — ponto, linha ou poligono.
Atualmente uma boa parte dos sistemas ja tem o georeferenciamento, e os que ndo tém, estdo inevitavelmente
nesse sentido, para incorporar a espacializacdo dessa informacdo. Entdo, com isso ja se facilita a pesquisa, o
interessado pode, a partir de coordenada que ele conheca ou de um municipio, ele ja identifica quais as licencas
que j& foram emitidas naquela area geografica de interesse. f - Fundamentacao legal da licenca, ou autorizagéo.
Qual foi o instrumento, lei, decreto ou resolugdo, o que foi que embasou a area técnica para fundamentar a
expedicdo da licenca. g - Tipo e namero da licenga, ou autorizagdo; h - Data de emissdo e de vencimento da
licenga, ou autorizacao; i - Caracteristicas gerais do local e do empreendimento — incluindo bioma, regido e bacia
hidrografica, porte e potencial poluidor, conforme definido na Resolugdo CONAMA 237/1997. Aqui na realidade a
intencéo foi se ja informado, para facilitar a consulta, principalmente do publico externo aos drgédos do SISNMA, o
bioma, a regido e bacia hidrografica, o porte e potencial poluidor, conforme definido na resolugcdo. Na realidade
essa Resolugcdo CONAMA 237 ela ndo engloba tudo isso, mas a intencédo foi também observar o que ja esta
definido na Resolucdo CONAMA 237 e nas outras que se venha a alterar. j - Condicionantes da licenca, ou
autorizacdo, incluindo as acessorias (outorga, autorizacdo de supressao de vegetacdo etc.). Aqui seriam as
condicionantes da licenca ou da autorizacdo, incluidas as acessérias, como autorizacdo de supressdo de
vegetacado. A outorga ficou ai de uma forma indevida, mas foi um descuido da minha parte. Por exemplo, se temos
uma estrada, ou um duto que corta transversalmente uma APP, por exemplo, ou é uma obra temporaria que tem
que ter autorizacao para supressao de vegetacao € importante que essa informacgdo também fique ai. E também
se garante a integragdo com o Portal Florestal. O objetivo do Portal Florestal, que também integra o SINIMA, é
informar dentre outras, as autorizagbes de supressdo de vegetacdo. Entdo, isso fortalece a interoperabilidade
entre os sistemas do SISNAMA. Uma ultima informacao: | - Local e responsavel pela emissao da licenga, ou
autorizagdo. Eu nédo sei se seria de interesse dos conselheiros ver o CNAE. Entéo, essa Classificacdo Nacional de
Atividades Econbémicas, ela é atualizada periodicamente, sempre disponivel nesse site da Receita, também se
acessa pelo IBGE e também pelo Ministério do Planejamento; é uma comissdo que tem representantes dos
orgaos federais dos estados e dos municipios, e também do setor produtivo. Essas sdo as grandes categorias, é
um conjunto de mil trezentas e uma atividades. Esse aqui € um exemplo, o cédigo tem uma sesséao, por exemplo,
grande tema: agricultura, pecuaria, producéo, floresta, pesca e aquicultura; depois tem uma divisdo de grandes
grupos também: agricultura, pecuéria e servicos, e grupos e classes. Entédo, dependendo do OEMA, ou do Orgdo
Municipal de Meio Ambiente, ou do IBAMA, a proposta que se faz, é que ele vai agregar ou desagregar
informacdo num nivel que for necessério para a realidade das licencas que sdo demandadas, ele pode agrupar
conforme o critério que adote. Um outro exemplo, a primeira divisdo é: agricultura, pecuaria e servigos
relacionados; a segunda ja é producao florestal, e a terceira ja se vé ali no final: pesca e aquicultura. Entao, nos
temos um conjunto, praticamente ele engloba... Todas as atividades econdmicas estdo no CNAE, e se alguma
nova atividade vier a ser desenvolvida, como um dos objetivos dele é arrecadacéo tributaria, eu penso que essa
atualizacao vai ser feita com bastante celeridade. Entdo, ndo vai haver uma atividade que nédo esteja contemplada,
é claro que em tese. O quarto grupo: pesca e aqlicultura, € um conjunto de duzentos e tantas paginas de tabela



Excel. Eu sO separei algumas como exemplos, que os 6rgaos licenciadores da area ambiental tém que se
manifestar. Ai € um outro grupo, ja ndo é o Grupo A, aqui ja sdo as atividades industriais extrativistas: carvao
mineral, extracao de petréleo e gas, extragdo de minerais metalicos. Ai j& € um terceiro grupo, o de industria de
transformagdo: produtos alimenticios, e ai entra abate de animais, preservacdo de pescado, fabricacdo de sucos
de frutas, produtos téxteis, fabricacdo de celulose, papel e produtos de papel, fabricacdo de coque que também é
mineracdao, indUstria extrativista, derivados de petrdleo, bio-combustivel, uma area com bastante manifestacdo da
area ambiental, principalmente do IBAMA. Um quarto grupo de eletricidade e gas: producéo e geracdo de energia,
que esta ai. O quinto grupo: agua, esgoto, atividade de gestéo de residuos e contaminagéo, que envolve desde o
IBAMA, desde o Orgdo Licenciador Federal ou os municipios. E uma pequena amostragem desse universo da
CNAE. Eu trouxe como exemplo uma deliberacdo normativa do Conselho de Meio Ambiente do Estado de Minas
Gerais, tem um momento que ele ja faz o enquadramento das atividades a serem licenciadas, observando o
cadigo CNAE, que € o que eu gostaria de mostrar para os senhores.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Desculpe, € até porque eu
coordenei a elaboracdo dessa norma, nés infelizmente ndo conseguimos campatibilizar com a CNAE. Por isso que
eu acho que devia analisar isso um pouco mais, nds ficamos seis meses tentando. Quando nds fizemos essa
norma nos queriamos adotar o CNAE, ndo conseguimos, tanto é que pode ir 14, a agricultura do CNAE é 01, o
nosso 01 é mineragdo. N6s ndo conseguimos, sabe por qué? O CNAE tem hora que ele detalha demais, e ai a
minha atividade tem dois, trés codigos. Nés tivemos essa dificuldade, quebramos a cabeca, ndo conseguimos
compatibilizar, acho que se alguém conseguisse, 6timo, mas nés ndo conseguimos compatibilizar; quando nés
fizemos essa norma, era 01/90, quando fizemos a 7404/04, quebramos a cabeca para compatibilizar, para fazer
migrar o sistema, e ndo conseguimos dentro da nossa realidade.

O SR. ROBERTO LIMA DOS SANTOS (CONAMA/MMA) — E uma informac&o importante, porque nés até ontem,
ndo € Ménica, consultamos a equipe, e tivemos uma percepgdo equivocada pelo que eu estou vendo, mas que
era plenamente usada. Vamos fazer a mesma pesquisa mais cuidadosa com 6rgdos da Paraiba e de Sao Paulo,
gue também tem um regulamento para o uso da CNAE.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Bom, eu acho que é importante essa
apresentacéo, porque na realidade ela coloca uma necessidade que nds temos no ambito do licenciamento, que é
de comecar a construir uma visao gerencial sobre licenciamento. E na medida em que nés temos uma série de
guestdes, na realidade essa resolugéo tenta trabalhar dois grandes pontos: um ponto que seria essa questédo do
conteddo minimo, e certa definicdo clara do que cada dessas informag8es seria. Hoje quando nds entramos no
Portal Nacional de Licenciamento Ambiental, que € uma primeira iniciativa que nés vimos o Frankstein que é
aquele Portal, no sentido de que vocé vé ali confusdo entre o empreendedor e o empreendimento, vocé vé
guestdes relacionadas a desatualizacdo, ciéncias que estdo impossiveis, desatualizadas, uma série de aspectos,
vamos dizer assim, que dificultam muito a construcdo de uma visdo mais gerencial, por exemplo, hoje, eu quero
saber quais séo as licengas que tém na Bacia do S&o Francisco, eu tenho que entrar no site da FEAM, tenho que
entrar no site do CNRH, tenho que entrar em nove sites para fazer na méo essa integracdo. Entdo, essa
necessidade de um conteddo minimo. E essa tem sido uma discussdo hoje, que, por exemplo, nés estamos
envolvidos no ambito do Governo Federal, onde nés temos recebido vérias, e aqui falando como diretor de
Licenciamento, quer dizer, eu passo a coordenac¢do para o Dr. Junqueira, enquanto eu estou nessa defesa aqui de
uma visdo mais especifica do departamento. Eu queria registrar que temos uma série de empreendimentos hoje
gue nos estamos monitorando no ambito do PAC, que tem muito pouca informacao. Nos fizemos um levantamento
da area de saneamento que poderia vir a demandar outorga. De cerca de mil e quinhentos empreendimentos que
poderiam ser competéncia da Agéncia Nacional de Aguas, nds sé conseguimos identificar 4% (quatro por cento),
94% (noventa e quatro por cento) ndo tem informacdo se é subterraneo, se superficial. Entdo, esse tipo de
informacéo gera também para o licenciamento uma impossibilidade de fazer o seu proprio planejamento de
demanda. Um aspecto é esse aspecto mais, vamos dizer assim, de tentar criar uma referéncia de informacgdes
minimas. E quando nds entramos para a prépria questdo do cumprimento da norma, na licenga ja poderia vir
algumas indicacdes: usou a 369, usou tal e tal resolucdo, que nos possibilitaria até um certo levantamento de
utilizacdo da norma, em funcéo das préprias emissées de licenca. Isso € uma questao que se coloque ai também.
Mas, de outro lado, tem uma questéo importantissima ai que se apresenta, que dialoga um pouco essa questédo



do CNAE, que é essa necessidade que nés temos de agregar inteligéncia aos nossos sistemas. E hoje nds
vivemos uma limitacdo muito grande de fazer, de construir essa visdo gerencial, porque esse uso da inteligéncia
esta limitado por uma série de questdes relativas a falta de padronizacéo, a falta de um glosséario ambiental, por
exemplo, que poderia nos ajudar a estar sistematizando, vamos dizer assim, e deixando muito mais claro sobre
como fazer busca, hoje em dia vocé entra no Portal com a palavra energia, vocé puxa todos, vamos dizer assim,
aquelas licencas que tem a palavra energia. Agora, se vocé quiser, por exemplo, puxar hidrelétrica, vocé tem: o
Rio Grande do Sul chama de UHE, o Parana chama de hidrelétrica a UHE, e assim vai, vocé ndo consegue fazer
estatisticas nesse tipo de sistema. Ent&o, isso dificulta muito uma viséo integradora, que € o que nds hoje estamos
procurando em todos os niveis. Entdo, na realidade essa contribuicdo que o departamento traz € no sentido de
fazermos certa reflexdo sobre essas questbes que tem aparecido de uma forma sistematica, de uma forma
recorrente no CONAMA, mas de uma forma assistematica. Entdo, a preocupacao, e ai nés sabemos, eu sei da
limitagdo do CNAE, porque o CNAE trabalha com essa grande fragmentacgéo, eu trabalhei muito o meu trabalho
de doutorado com o CNAE, para trabalhar com riscos ambientais. E eu vi aquela fragmentacdo, e muitas vezes
vocé trabalhava, se encaixava duas, trés vezes aquela tipologia, aquela atividade, vamos dizer assim. Agora, se
ndo é o CNAE, qual é a saida que nos podemos ter? E quais os ganhos e as perdas, porque ndo vai ter uns cem
por cento nesse processo, temos que partir para uma visdo de construir um vocabulario de meio ambiente para
poder agregar inteligéncia e ja padronizar determinados termos. Entdo, essas sdo algumas questfes que hoje
estdo nesse caminho de desenvolvimento dos nossos sistemas. Nés vemos que os estados tém feito enormes
avanc¢os na estruturacdo de seus sistemas, varios municipios que jA comeg¢am a estruturar seus sistemas, e nés
vemos o préprio Ministério financiando projetos que muitas vezes o Ministério ndo tem a clareza sobre qual é o
termo de referéncia que apresenta para 0s projetos que ele vai dar suporte. Sé para chamar a atencéo, hoje uma
das grandes agGes a PNMAS3, por exemplo, devera continuar apoiando estruturacdo de sistemas de licenciamento,
como ja fez nas outras fases. E esse tipo de situagdo hoje nos coloca ndo s6 na estruturagdo dos sistemas, mas
como é que nos fazemos esses sistemas produzirem informacéo, estatisticas, dados que possibilitem uma melhor
avaliacédo do proprio instrumento de licenciamento. Eu queria sé fazer um pouco uma exposi¢ao de motivos dessa
proposta de resolucdo. NGs conversamos com o Dr. Mauricio, que é o Presidente da Camara de Biomas, ele se
mostrou muito interessado, porque naquela Camara Técnica estdo se desenvolvendo duas resolugdes
relacionadas a é&rea florestal, que vém justamente dessa preocupacéo de padronizacéo de termos, para que se
possa trabalhar a integracao de sistemas. Um caso, por exemplo, é a necessidade hoje que a implementagéo do
DORF que esta se criando no ambito do pais. Hoje vocé tem caibro num lugar significa uma coisa, num outro
estado significa outro, e assim sucessivamente. Entdo, trazer para a Camara Técnica essa agenda, essa
preocupac¢do de como aprimorar essas questdes da informacdo ambiental como um todo, e como isso pode
auxiliar o nosso trabalho dentro de um aprimoramento dos nossos sistemas de licenciamento. Era um pouco essa
posicdo que eu pedi licenca para externar.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Primeiro eu queria cumprimentar
a sua equipe, viu Volney, porque eu acho que esse esforco que vocés estdo fazendo € muito importante; eu acho
gue nds precisamos ter uma base de dados nacional, n6s somos uma federacdo. Entdo, eu acho que € um
esforco muito importante, da muita transparéncia ndo sé para o trabalho do dia-a-dia dos 6rgdos ambientais, mas
do préprio setor produtivo, das ONGs, das academias, a populacdo de maneira geral se quiser pesquisar, eu acho
gue realmente esse trabalho como foi bem colocado ai, € uma base muito boa para estatisticas, para trabalhos,
indicadores, etc. Bom, além da questdo do CNAE, que eu ja mencionei, e espero que vocés tenham sucesso
nisso, porque na época nds tivemos uma pontuagdo muito grande por isso, j4 estava mudando o sistema 14, ai
falamos: vamos mudar para um sistema nacional, para nds ja estarmos numa base nacional. Mas tivemos nossas
limitagbes e nos frustramos em ndo ter conseguido. Eu queria fazer uns comentarios, que eu acho que é
importante no art. 3°, para também fazermos uma reflexdo, acho que esta muito bem posto, mas algumas coisas
em termos de comunicacdo: a letra d — que fala identificacdo do empreendedor ou representante legal. Nao, eu
acho que deve ser a identificacdo do empreendedor, eu acho que ndo devo dar alternativas do representante legal
ndo, porque eu posso mascarar a realidade; eu quero saber quem é o empreendedor sim, porque se ndo o
empreendedor vai contratar um escritério, e vai colocar ele como representante legal, e eu ndo vou ficar sabendo
guem é ele, eu quero saber quem € o empreendedor, pode ser até que o endereco comercial dele ou do
representante legal, isso é outra histéria. Mas eu acho que é fundamental que ndo dé alternativas, que identifique
o empreendedor. Depois na letra f — 0 Roberto explicou bem, mas na hora que eu li, para mim ndo estava claro,
porque quando eu li fundamentacao legal da licenca, achei que era um parecer juridico, e na verdade ali, hdo sei,
talvez explicar melhor, nimero, identificacéo do instrumento legal para a concesséo da licenca. Eu vi que ia falar a



Lei nimero tal, decreto nimero tal. Entdo, deixar isso mais claro. Agora, na letra | - estou também tomando por
base o que nés fazemos, nés colocamos a bacia hidrografica, mas porte potencial também, mas o Bioma ndo me
lembro disso estar na Resolugcdo 237 n&do. Eu acho que o Bioma é uma informagédo a mais. Entéo, é sO essa
guestédo do bioma, isso nds ndo fazemos, eu ndo sei, talvez tem um pouco de dificuldade disso, porque néo é téo
bem delimitado, tem coisas que eu acho que é essa questdo de Bioma, se € Mata Atlantica ou Cerrado, 14 em
Minas um 6rgéo fala que é uma coisa; outro fala que é outro; o IBAMA fala que é outro, vocé imagina preencher
um formulario, e ficar uma discussao de qual Bioma que estd, principalmente quando se tem muita area de
transicdo. E finalmente na letra j — eu achei que foi muito bem colocada outorga, o Roberto falou: ndo, desculpa,
outorga ndo devia estar ai; eu acho que deveria sim.

O SR. ROBERTO LIMA DOS SANTOS (CONAMA/MMA) — Porque néo é acessoria.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu acho condicionantes e outras
autorizac@es correlatas, de colocar, porque eu acho muito importante se fazer pesquisa porque n@s integramos 0s
instrumentos. E para nés é muito importante agora, porque as vezes o0 empreendimento tem a licenca,
principalmente porque isso ocorreu no ano passado, mas ndo tem outorga. Entao, vocé ja pde no sistema se ele
tem as autorizag@es co-relatas.

A SR2, NORMA LUCIA DE CARVALHO (MINISTERIO CIDADES) - Eu queria aproveitar que o assunto esta
guente na nossa mente, que nos discutimos, mesmo que superficialmente a questdo da proposta de
implementacdo das audiéncias publicas. Com relacdo ao paragrafo 3° do art. 2°, a minha sugestéo € nao entrar
nesse mérito, uma vez que efetivamente isso seria da algada da outra regulamentacao, a questao de fixacao de
prazos, para que datas de audiéncias constassem no Portal. Essa regulamentacdo ela informa os conteddos
minimos do licenciamento. Eu acho que isso ai se caixa melhor na outra resolucdo que nés vamos discutir ainda
na préxima reuniao.

A SR2 CELMA A. DOS ANJOS (ANAMMA REGIAO SUL) — E louvavel essa minuta, porque ela vem de alguma
forma auxiliar como um todo o sistema de integracédo. E quero também dizer, estou falando mais do ponto de vista
de experiéncia local, nds ja adotamos grande parte de todas essas informacgdes, exceto a questdo do bioma, que
eu acho que nés ndo olhamos muito, ndo é que ndo olhamos, mas é que nao fazemos valer |4, principalmente em
Goiania como um todo, porque ela é muito urbanizada, e n6s ndo enfocariamos esse item, essa questdo.
Acrescentamos outros aqui, achei interessantes algumas colocagbes que nds ndo haviamos integrado ao nosso
licenciamento, que achei pertinente, vai ser sugerido, inclusive, nas reunides do municipio, junto com a ANAMA,
essa unificacdo dessas informacgdes, o conteddo minimo; ja deve estar previsto para agora final de abril, comecgo
de maio, esse workshop com relacdo ao licenciamento dos municipios. E essa seria uma das pautas da reunido,
essa possibilidade de unificagdo. Também ndo conseguimos utilizar o cédigo do CNAE, é uma variagdo muito
grande & dentro, ficou triste tentar conciliar isso, parece que as coisas ndo andavam, essa € a colocacgdo. E
outorgo, eu concordo com o Dr. José Claudio, que ela € importante sim, porque o que acontece muito com 0s
antigos empreendimentos, realmente na maioria das vezes ja passa a ter o licenciamento, porém, a outorga ela
nado é dada. Ou entdo, as vezes acontece muito |& de ter outorga, e se esquece que mesmo sendo ANDIFES, tem
gue se enquadrar a questéo do licenciamento.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Obrigado, Dr2. Celma.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — O art. 2° do caput, ele fala sobre os processos de
licenciamento ambiental de atividades poluidoras ou degradadoras dos recursos naturais. Eu acho que
degradadora é qualidade ambiental ou utilizadora dos recursos naturais, eu acho que degradadoras de recursos
naturais ndo estaria correto, degradadora é qualidade ambiental, mas que de certa maneira é semelhante as
atividades poluidoras, eu acho que talvez o mais correto é utilizadora de recursos naturais.



O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu estou entendendo... Talvez ai
vai ficar um vicio, porque se a empresa é licenciada, ela pelo menos nao deveria ser degradadora. Ali fala de
entidades potencialmente poluidoras, porque se elas fossem efetivamente, ndo devia estar licenciadas. Entéo, eu
acho que poderia melhorar sim atividades potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - E uma quest&o de nés fazermos uma
revisdo, ver como é que esta na 237 e na propria 6938.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — A minha observacao é so fazer essa adequacao.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Eu acho que todos fizeram alguns
comentarios, acho que dentro de uma linha de encaminhamento, eu queria consultar os senhores membros
representantes da Camara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental, se nds ao invés de criar um Grupo de
Trabalho, e até devido um pouco ao alto grau de consenso aqui. Existem questdes técnicas aqui que tem que ser
trabalhadas, € claro, essa questdo do CNAE é uma que tem que ser pensada, que nds abrissemos ai um periodo
até a préxima reunido, de andlises e de sugestdes, e que na préxima reunido o préprio departamento fizesse ai, a
partir do que fosse encaminhado ao CONAMA, uma sistematizacdo e uma apresentacdo dessas sugestdes, no
sentido de realimentar essa nossa discussao, ai talvez j& mais com um foco de deliberacdo. Eu gostaria de saber
se as senhoras e senhores concordam com esse encaminhamento?

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu concordo, s6 quero fazer uma
observacgédo, eu acho que até pelo grau de consenso, eu acho que o Roberto, eu ndo queria ter o trabalho de
mandar o e-mail para a Cleide para isso, eu acho que as minhas observacdes e dos demais também séo tédo
simples, que acho que com base nessa discusséo aqui, acho que a comunicacéo ja esta feita, pelo menos da
minha parte.

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Deixa-me consultar a Dr2. Cleide.

A SR2, CLEIDEMAR BATISTA VALERIO (CONAMA) — A sua sugest&o € ent&o que disponibilizemos isso ja com
as modificacdes?

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - N&o. A minha sugest&o é de que
eu ndo precisaria mandar, e que o Roberto com sua equipe ja considerasse, até porque tem a ata da reunido, ele
também ouviu, porque sdo muitas poucas as observacfes, e ja na proOxima reunido, ele trouxesse, absorvendo
essas consideracdes, e claro, que se alguém quiser mandar mais alguma coisa, mas eu queria esta dispensado a
ter que enviar.

A SR2 CLEIDEMAR BATISTA VALERIO (CONAMA) — Até como sugestdo, entdo nos receberiamos, até como
foi feito com a parte de audiéncias publicas, nés receberiamos sugestdes outras, que ndo essas, iriamos
consolida-las e disponibiliza-las com antecendéncia, para votar na préxima reunido. Pode ser assim?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Entdo, tentaremos considerar da
forma mais fidedigna possivel 0os nossos comentarios e sugestées aqui dessa reunido. E disponibilizariamos e
abririamos um periodo de sugestdes para outros interessados, e trariamos entéo, ficariamos responsaveis em
apresentar essa versao sistematizada na préxima reunido da Camara Técnica. Algum comentario mais em relacao
ao encaminhamento? Entdo, adotamos esse encaminhamento e encerramos esse ponto de ponto. Senhoras e
senhores nés concluimos a nossa Ordem do Dia. Com relacdo a questédo dos informes, nds ja tinhamos feito uma
inversdo de pauta, considerada esses informes na primeira parte da nossa reunido de hoje, ainda durante o
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periodo da manha. E eu consulto se alguns dos nossos membros da Camara Técnica, representantes gostariam
de acrescentar algum informe nessa reunido? Se nao ha entdo nenhum informe a acrescentar, ndo sei se a Cleide
tem algum, porque eu vou encaminhar ao encerramento da reunido. Eu gostaria de trabalhar com uma estimativa,
até porque nos estamos com essa questdo da audiéncia publica, nés devemos estar avancando muito também na
guestdo dos solos, da contaminacdo dos solos que a Dr2. Zilda deu o informe, ela estd com uma estimativa de
mais uma reunido para concluir. Se n@s trabalharmos na perspectiva da Ultima semana de marco para fazer uma
reunido da Camara Técnica, nés temos feito a cada dois meses. Mas, eu acho que nés temos ai, como diz,
municdo para mais uma reunido no final do més que vem. Sem, claro, querer acelerar ou querer atropelar
gualquer discussao. Eu consulto sobre a disponibilidade, eu sei que nds temos uma reunido do CONAMA agora
11 e 12, que todos j& vao se deslocar para Brasilia, mas sobre a possibilidade de ser no final do més ou talvez no
comeco de abril.

O SR. WANDERLEY COELHO BAPTISTA (CNT) — N6s concordamos, achamos que esse assunto foi mais do
gue discutido. N6s queremos justamente acelerar porque isso para nds é importante. Entdo, final de margo, inicio
de abril para nés esta pertinente, até porque ndés vamos ter prazo, se ndo me engano eu tenho que apresentar,
sdo cinco dias Uteis que vamos apresentar as contribuicbes em termos de texto, como nds pedimos vistas do
processo, mas ficaria apenas um relatério enviando as contribuicdes do setor produtivo, dos pontos que achamos
mais criticos para nos deliberarmos na proxima reunido, e se possivel aprovar a proposta de audiéncia publica.

O SR. JOSE CLAUDIO JUNQUEIRA RIBEIRO (GOVERNO MINAS GERAIS) - Eu s6 queria uma orientagédo de
procedimentos, eu ja comentei aqui hd mais tempo, que é a questao da complementagéo da revisao da norma de
cemitérios. Eu queria saber como é que seria 0 procedimento, eu envio e vocé coloca na pauta, e nds discutimos?
Porqgue também acho que a exemplo desse, ndo ha necessidade de criar um GT, sdo pequenos ajustes, um ja foi
feito no Plenario, e ficamos de fazer os outros, encaminharia, colocaria na pauta e nés discutiriamos aqui?

O SR. VOLNEY ZANARDI JUNIOR (MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE) - Exatamente, acho que € so
encaminhar a Secretaria do CONAMA, a Secretaria do CONAMA j& informa e nés ja colocamos na pauta. Ai nés
ja preparamos o parecer e ja trazemos todo ordenado. Entdo, Dr. Junqueira, nés aguardamos entdo que seja
remetida a Secretaria do CONAMA, essa proposta de modificacdo da resolugédo que trata do licenciamento de
cemitérios, e deveremos pauta-la também na préxima reunido, espero que no final de margo. Nos estamos
marcando sempre dois dias, se nés continuarmos eficientes do jeito que nds estamos sendo. Eu acho que esta
sendo muito agradavel para mim a convivéncia, acho que nds estamos conseguindo avancar bastante nesse
trabalho na Camara. Eu gostaria, antes de encerrar, consultar se tem alguns comentarios dos nossos membros da
Céamara? Entdo, gostaria de agradecer realmente a eficiéncia do nosso trabalho aqui, que conseguimos construir
durante esse dia. E desejar a todos um bom retorno aos seus estados, e nos encontramos de novo no final do
més de marco. Obrigado.
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